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Ata da 187ª Sessão, Não Deliberativa,
em 10 de outubro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Anibal Diniz, do Sr. Waldemir Moka e do Sr. Paulo Paim
(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 
às 17 horas e 23 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu da Excelentíssima Se-
nhora Presidente da República as Mensagens nºs 
105 e 106, de 2012-CN (nos 445 e 446, de 2012, na 
origem), encaminhando os seguintes Projetos de Lei 
do Congresso Nacional:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nos termos do art. 112 da Resolução nº 1, de 
2006-CN, fi ca estabelecido o seguinte calendário para 
tramitação dos projetos:

Leitura: 10-10-2012

Até 15/10 prazo para publicação e distribuição 
de avulsos;

Até 23/10 prazo para apresentação de 
emendas;

Até 28/10 prazo para publicação e distribuição 
de avulsos das emendas 
apresentadas; e

Até 12/11 prazo para apresentação, publicação, 
distribuição e votação do relatório e 
encaminhamento do parecer da CMO 
à Mesa do Congresso Nacional.

Os projetos vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

As matérias serão publicadas em avulsos e no 
Diário do Senado Federal de 11 de outubro do corrente.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Sobre a mesa projetos de lei do Senado que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO
 Nº 358, DE 2012

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros priva-
dos de assistência à saúde, para determinar 
que os índices de reajuste das mensalida-
des dos planos de saúde sejam aplicados 
à remuneração por consultas médicas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 18-A:

“Art. 18-A. Qualquer reajuste das contrapres-
tações pecuniárias pagas pelos benefi ciários 
dos produtos de que tratam o inciso I e o § 1º 
do art. 1º desta Lei implicará majoração, em 
idêntico percentual, dos valores pagos pelas 
operadoras aos prestadores de serviço a título 
de remuneração por consulta médica.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor noventa dias após 
a data de sua publicação.

Justifi cação

O número de benefi ciários de planos de saúde 
no País cresceu expressivamente ao longo da última 

década, de acordo com a publicação Foco – Saúde 
Suplementar, da Agência Nacional de Saúde Suple-
mentar (ANS). Houve duplicação do mercado de planos 
de saúde, com fortalecimento econômico de muitas 
operadoras. Diante dessas evidências, poder-se-ia 
concluir que as operadoras de planos de saúde ofe-
recem serviços de excepcional qualidade e, com isso, 
atraem cada vez mais clientes.

O crescimento do volume de adesões a planos 
de saúde deve ser atribuído, contudo, ao aumento do 
poder aquisitivo da população e à deterioração dos 
serviços públicos de saúde, e não à qualidade dos 
serviços prestados no âmbito da saúde suplementar. 
Os crescentes índices de reclamações contra planos 
de saúde corroboram essa afi rmação.

Certamente contribui para a baixa qualidade do 
atendimento oferecido pelos planos a insatisfação dos 
médicos com a remuneração e com o tratamento a eles 
dispensados pelas operadoras. É difícil trabalhar com 
entusiasmo mediante a remuneração irrisória atual-
mente oferecida pelas operadoras.

Com efeito, a relação entre médicos e operadoras 
deteriorou-se a tal ponto que, nos últimos anos, aqueles 
organizaram inúmeras paralisações de âmbito nacional, 
com grande adesão da classe médica ao movimento. 
Os profi ssionais cobram aumentos regulares nos ho-
norários e melhores condições de trabalho. Nada mais 
justo, considerando que as mensalidades dos planos 
de saúde não param de subir, inclusive em índices 
superiores aos da infl ação, enquanto a remuneração 
por consultas está praticamente congelada há anos.

A fi m de tentar equilibrar a relação entre médi-
cos e operadoras, entendo ser razoável que os rea-
justes aplicados às mensalidades dos planos sejam 
integralmente repassados à remuneração paga pelas 
consultas médicas.

É o que proponho no projeto de lei ora submetido 
ao Congresso Nacional. Considerando a relevância do 
tema, espero contar com o apoio dos Pares para sua 
aprovação. – Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Texto compilado

Dispõe sobre os planos e seguros privados 
de assistência à saúde.

 O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 18. A aceitação, por parte de qualquer pres-
tador de serviço ou profi ssional de saúde, da condi-
ção de contratado, credenciado ou cooperado de uma 
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operadora de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o 
do art. 1o desta Lei, implicará as seguintes obrigações 
e direitos: (Redação dada pela Medida Provisória nº 
2.177-44, de 2001)

 I – o consumidor de determinada operadora, em 
nenhuma hipótese e sob nenhum pretexto ou alegação, 
pode ser discriminado ou atendido de forma distinta 
daquela dispensada aos clientes vinculados a outra 
operadora ou plano;

 II – a marcação de consultas, exames e quais-
quer outros procedimentos deve ser feita de forma a 
atender às necessidades dos consumidores, privile-
giando os casos de emergência ou urgência, assim 
como as pessoas com mais de sessenta e cinco anos 
de idade, as gestantes, lactantes, lactentes e crianças 
até cinco anos;

 III – a manutenção de relacionamento de con-
tratação ou credenciamento com quantas operado-
ras de planos ou seguros privados de assistência à 
saúde desejar, sendo expressamente vedado impor 
contratos de exclusividade ou de restrição à ativida-
de profi ssional. 

  III – a manutenção de relacionamento de con-
tratação, credenciamento ou referenciamento com nú-
mero ilimitado de operadoras, sendo expressamente 
vedado às operadoras, independente de sua natureza 
jurídica constitutiva, impor contratos de exclusividade 
ou de restrição à atividade profi ssional. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001)

  Parágrafo único. A partir de 3 de dezembro de 
1999, os prestadores de serviço ou profi ssionais de 
saúde não poderão manter contrato, credenciamento 
ou referenciamento com operadoras que não tiverem 
registros para funcionamento e comercialização con-
forme previsto nesta Lei, sob pena de responsabilidade 
por atividade irregular. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 2.177-44, de 2001)

 Art. 19. As pessoas jurídicas que, na data de 
vigência desta Lei, já atuavam como operadoras de 
planos ou seguros privados de assistência à saúde 
terão o prazo de cento e oitenta dias, contado da ex-
pedição das normas pelo CNSP, para requererem a 
sua autorização de funcionamento. 

 Parágrafo único. O não cumprimento do disposto 
no caput deste artigo implica o pagamento de multa 
diária fi xada pelo CNSP e aplicada pela SUSEP às 
operadoras de planos e seguros de que trata esta Lei. 

(Às Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Assuntos Sociais, cabendo à última a decisão 
terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 359, DE  2012

Dispõe sobre a remarcação, o cancelamento 
e o reembolso de passagem aérea.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A remarcação, o cancelamento e o reem-

bolso de bilhete de voo regular de passageiros obede-
cerão às condições especifi cadas no contrato.

§ 1º Na fi xação dos valores das taxas para re-
marcação, cancelamento ou reembolso de bilhete se-
rão observados o princípio da liberdade tarifária e a 
regulamentação dos órgãos competentes.

§ 2º As taxas de remarcação, cancelamento e 
reembolso deverão ser informadas ao comprador jun-
tamente com o preço do bilhete, de forma clara e 
destacada.

§ 3º A cobrança por remarcação, cancelamento 
ou reembolso, ainda que calculada cumulativamente, 
não poderá exceder a cem por cento do preço pago 
pelo comprador para cada trecho.

§ 4º Não acarretará ônus para o passageiro a 
alteração que não tenha sido por ele solicitada ou 
que seja decorrente de modifi cação introduzida pelo 
transportador nas condições contratadas.

Art. 2º A opção de remarcação de reserva deverá 
estar disponível para o passageiro nos mesmos canais 
utilizados para a venda de passagens.

Parágrafo único. Nos canais de vendas não pre-
senciais e não assistidos, a remarcação será livre de 
ônus até duas horas após a compra da passagem.

Art. 3º As empresas aéreas deverão garantir a 
oferta de passagens em classes tarifárias sobre as 
quais não incidam restrições ou multas para remarca-
ção ou cancelamento em todos os assentos de todos 
os trechos.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após cento e vinte 
dias de sua publicação.

Justifi cação

A liberdade tarifária das empresas aéreas é um 
dos grandes pilares da inclusão social que temos obser-
vado na aviação comercial brasileira nos últimos anos.

Nesse regime, os assentos em cada voo são 
precifi cados de acordo com diversos critérios, entre 
eles o horário, o mês e o dia da semana da reserva, 
proximidade de feriados ou datas comemorativas, ocu-
pação do voo, antecedência da compra, e, fi nalmente, 
o valor ou percentual da multa a ser pago em caso de 
remarcações, cancelamentos e reembolsos.

Essa diferenciação de preços permite o eventu-
al surgimento de tarifas promocionais, destinadas a 
atrair pessoas que deixariam de viajar ou utilizariam 
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outro meio de transporte se tivessem que pagar a tarifa 
normal. É razoável, assim, que, em troca de uma pas-
sagem com preço mais baixo, exija-se do passageiro 
uma maior certeza quanto à realização da viagem, o 
que contribui para a previsibilidade dos fl uxos de re-
ceitas das empresas aéreas.

Esse importante princípio esteve recentemen-
te sob ameaça do Poder Judiciário, que, por uma in-
terpretação do Código Civil, limitou o valor da multa 
cobrada pelas empresas aéreas a 10% do valor do 
bilhete. Felizmente, a decisão já foi revertida, pois se 
percebeu que ela seria extremamente prejudicial ao 
consumidor. De fato, permitir o cancelamento a qual-
quer tempo com baixo custo reduziria a diversidade 
de perfi s de passagens aéreas colocadas à disposição 
dos usuários, fazendo com que as tarifas convergis-
sem para uma média que, inevitavelmente, excederia 
o valor que muitas famílias estariam dispostas a pagar.

Por isso, o projeto reafi rma o princípio da liber-
dade tarifária e a competência dos órgãos reguladores 
para atuar no mercado de transporte aéreo, sem des-
conhecer, todavia, que, apesar dos amplos benefícios 
propiciados pelo modelo, há espaço para aperfeiçoá-lo 
e para coibir abusos.

Em primeiro lugar, o consumidor precisa estar 
bem informado e ciente das características do pro-
duto que está adquirindo. Nesse sentido, a proposta 
que apresento exige que a possibilidade de cobrança 
de multa por remarcação ou cancelamento fi que per-
feitamente clara para o comprador. Hoje, muitos sítios 
de compras de passagens apresentam essas infor-
mações de forma pouco visível, impressas em letras 
miúdas ou mesmo em página diferente daquela onde 
se realiza a compra.

Na sequência, o projeto busca proteger o con-
sumidor de situações abusivas nas quais o valor co-
brado pela remarcação ou cancelamento é superior 
ao valor pago pelo bilhete. Isto ocorre principalmente 
em viagens de ida e volta obrigatória em que um dos 
trechos é vendido a preço muito baixo, às vezes até 
simbólico. Porém, quando o consumidor tenta remar-
car ou cancelar o trecho de menor preço, o valor da 
multa é associado ao trecho comprado pelo preço nor-
mal. Ora, o perdimento do trecho mais barato já seria 
penalidade sufi ciente para dissuadir o consumidor de 
comprá-lo caso não tenha a intenção de voar. Nessas 
circunstâncias, a cobrança adicional sobre o outro 
trecho confi gura vantagem excessiva, que o projeto 
pretende combater.

Visa, ainda, a proposição impedir que as empre-
sas aéreas imponham multas disfarçadas pela remar-
cação da reserva. Ocorre que algumas empresas que 
vendem passagens pela internet não permitem que as 

remarcações sejam feitas por meio do mesmo canal. 
Porém, quando o consumidor usa outro canal – o te-
lefone ou o balcão do aeroporto – a empresa aérea 
cobra uma taxa por esse serviço. Trata-se de prática 
claramente injusta, pois além de impor o custo da taxa, 
a empresa direciona o consumidor para um canal menos 
conveniente, muitas vezes com longas fi las de espera.

Em caso de eventual erro do comprador no mo-
mento da transação pela internet, o projeto busca as-
segurar a remarcação sem taxas.

Por último, pretende-se evitar que as empresas 
obriguem o consumidor a adquirir, por falta de alter-
nativa, passagens sujeitas à cobrança de elevadas 
multas para alteração, o que é muito diferente de dar 
ao consumidor a opção de uma tarifa promocional. A 
possibilidade de adquirir uma passagem mais fl exível 
deve estar sempre disponível para o comprador, de 
modo que ele possa exercer seu direito de escolha. 
As grandes companhias aéreas adotam essa prática, 
porém algumas empresas menores ainda não dispõem 
dessa facilidade. Isso prejudica o passageiro basea-
do em cidades de menor porte – em especial, aquele 
que, para atingir a maioria dos destinos, depende de 
conexões entre voos operados por diferentes empre-
sas aéreas –, já que as companhias costumam aplicar 
regras mais restritivas quando combinam diferentes 
classes tarifárias.

Para que as empresas aéreas possam adaptar 
seus sistemas de reservas aos comandos decorrentes 
da nova lei, o projeto estabelece o prazo de 120 dias 
para início da vigência.

Pelo exposto, submeto esta proposta à aprecia-
ção dos ilustres membros do Congresso Nacional, na 
expectativa do apoio necessário à sua aprovação. – 
Senador Vital do Rêgo.

(Às Comissões de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle; e de 
Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo à 
última decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 360, DE 2012

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor), 
para disciplinar a publicidade dirigida a 
crianças e adolescentes.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 

passa a vigorar acrescida dos arts. 37-A e 37-B, com 
a seguinte redação:

“Art. 37-A. É proibida a publicidade dirigida a 
crianças e adolescentes que:
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I – dirija apelo imperativo de consumo direta-
mente à criança ou adolescente;
II – desmereça valor social positivo, tais como, 
entre outros, amizade, urbanidade, honestida-
de, justiça, generosidade e respeito a pessoas, 
animais e ao meio ambiente;
III – provoque deliberadamente qualquer tipo 
de discriminação, em particular daquele que, 
por qualquer motivo, não seja consumidor do 
produto ou serviço;
IV – associe criança ou adolescente a situação 
incompatível com sua situação, seja ela ilegal, 
perigosa ou socialmente condenável;
V – imponha a noção de que o consumo do 
produto ou serviço proporcione superioridade 
ou, na sua falta, inferioridade;
VI – provoque situação de constrangimento 
aos pais ou responsáveis, com o propósito de 
impingir o consumo;
VII – empregue criança ou adolescente como 
modelo para vocalizar apelo direto, recomen-
dação ou sugestão de uso ou consumo, ad-
mitida a participação dele na demonstração 
pertinente do produto ou serviço;
VIII – utilize formato jornalístico, de modo que 
o anúncio seja confundido com notícia;
IX – apregoe que produto ou serviço destinado 
ao consumo por criança ou adolescente con-
tenha característica, mas que é encontrada 
nos similares;
X – utilize situação de pressão psicológica ou 
violência que seja capaz de provocar medo;
XI – utilize criança ou adolescente como mo-
delo publicitário para promover o consumo de 
qualquer produto ou serviço incompatível com 
sua situação, tais como arma de fogo, bebida 
alcoólica, produtos fumígeros, fogos de artifício 
e loteria, e qualquer outro restringido por lei;
XII – anuncie produto alimentício com teores 
excessivos de sódio, açúcares livres e gordu-
ras trans e saturada.”

“Art. 37-B. A publicidade destinada ao consu-
mo do produto ou serviço por criança ou ado-
lescente deverá:
I – contribuir para o desenvolvimento positivo 
da relação entre pais e fi lhos, aluno e profes-
sor, e demais relacionamentos que envolvam 
a criança ou adolescente;
II – respeitar a dignidade, ingenuidade, credu-
lidade, inexperiência e sentimento de lealdade 
da criança ou do adolescente;

III – dar atenção especial à característica psico-
lógica da criança ou do adolescente, tendo em 
vista sua menor capacidade de discernimento;
IV – obedecer a cuidado que evite distorção 
psicológica no modelo publicitário e na criança 
ou adolescente;
V – evitar o estímulo a comportamento social-
mente condenável.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justifi cação

A fi nalidade deste projeto de lei é regulamentar 
a publicidade infantil direcionada à criança ou ao ado-
lescente consumidor.

O Código de Defesa do Consumidor atual veda 
a veiculação de publicidade enganosa e abusiva, mas 
não detalha sufi cientemente os casos em que é proibi-
da a produção de mensagem publicitária destinada ao 
público infantil. Consideramos o texto do Código muito 
aberto a interpretações tanto para negar quanto para 
autorizar a veiculação da publicidade nessa matéria.

O presente projeto de lei acrescenta dois novos 
artigos ao Código. O primeiro tem o objetivo de vedar a 
publicidade infantil em doze hipóteses, nas quais con-
sideramos que não deve haver mensagem publicitária. 
O segundo dirige o conteúdo da publicidade visando 
contribuir para o desenvolvimento positivo da criança 
e do adolescente. 

A redação do projeto foi efetuada com base na 
Seção 11, destinado a crianças e jovens, do Código 
Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária, elabo-
rado pelo Conselho Nacional de Autorregulamentação 
Publicitária (CONAR). 

Pelo exposto, contamos com o apoio dos nobres 
Pares para a aprovação do projeto. – Senador Vital 
do Rêgo

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Texto compilado
Mensagem de veto
Regulamento
Regulamento
Vigência
Vide Decreto nº 2.181, de 1997

Dispõe sobre a proteção do consumidor e 
dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
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Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa 
ou abusiva.

 § 1° É enganosa qualquer modalidade de infor-
mação ou comunicação de caráter publicitário, inteira 
ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, 
mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consu-
midor a respeito da natureza, características, qualidade, 
quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer 
outros dados sobre produtos e serviços.

 § 2° É abusiva, dentre outras a publicidade dis-
criminatória de qualquer natureza, a que incite à vio-
lência, explore o medo ou a superstição, se aproveite 
da defi ciência de julgamento e experiência da criança, 
desrespeita valores ambientais, ou que seja capaz de 
induzir o consumidor a se comportar de forma preju-
dicial ou perigosa à sua saúde ou segurança.

 § 3° Para os efeitos deste código, a publicidade 
é enganosa por omissão quando deixar de informar 
sobre dado essencial do produto ou serviço.

  § 4° (Vetado).
....................................................................................

I – Código Brasileiro de Autorregulamentação 
Publicitária: 

SEÇÃO 11 – Crianças e Jovens

Art. 37 – Os esforços de pais, educadores, auto-
ridades e da comunidade devem encontrar na publici-
dade fator coadjuvante na formação de cidadãos res-
ponsáveis e consumidores conscientes. Diante de tal 
perspectiva, nenhum anúncio dirigirá apelo imperativo 
de consumo diretamente à criança. E mais: 

I – Os anúncios deverão refl etir cuidados espe-
ciais em relação a segurança e às boas maneiras e, 
ainda, abster-se de: 

a. desmerecer valores sociais positivos, tais como, 
dentre outros, amizade, urbanidade, honestidade, jus-
tiça, generosidade e respeito a pessoas, animais e ao 
meio ambiente; b. provocar deliberadamente qualquer 
tipo de discriminação, em particular daqueles que, por 
qualquer motivo, não sejam consumidores do produto; 
c. associar crianças e adolescentes a situações incom-
patíveis com sua condição, sejam elas ilegais, perigosas 
ou socialmente condenáveis; d. impor a noção de que 
o consumo do produto proporcione superioridade ou, 
na sua falta, a inferioridade; e. provocar situações de 
constrangimento aos pais ou responsáveis, ou moles-
tar terceiros, com o propósito de impingir o consumo; f. 
empregar crianças e adolescentes como modelos para 
vocalizar apelo direto, recomendação ou sugestão de 
uso ou consumo, admitida, entretanto, a participação 
deles nas demonstrações pertinentes de serviço ou 
produto; g. utilizar formato jornalístico, a fi m de evitar 
que anúncio seja confundido com notícia; h. aprego-

ar que produto destinado ao consumo por crianças e 
adolescentes contenha características peculiares que, 
em verdade, são encontradas em todos os similares; i. 
utilizar situações de pressão psicológica ou violência 
que sejam capazes de infundir medo. 

II – Quando os produtos forem destinados ao consu-
mo por crianças e adolescentes seus anúncios deverão: 

a. procurar contribuir para o desenvolvimento 
positivo das relações entre pais e fi lhos, alunos e pro-
fessores, e demais relacionamentos que envolvam o 
público-alvo; b. respeitar a dignidade, ingenuidade, 
credulidade, inexperiência e o sentimento de lealdade 
do público-alvo; c. dar atenção especial às característi-
cas psicológicas do público-alvo, presumida sua menor 
capacidade de discernimento; d. obedecer a cuidados 
tais que evitem eventuais distorções psicológicas nos 
modelos publicitários e no público-alvo; e. abster-se de 
estimular comportamentos socialmente condenáveis. 

Parágrafo 1º Crianças e adolescentes não deverão 
fi gurar como modelos publicitários em anúncio que pro-
mova o consumo de quaisquer bens e serviços incom-
patíveis com sua condição, tais como armas de fogo, 
bebidas alcoólicas, cigarros, fogos de artifício e loterias, e 
todos os demais igualmente afetados por restrição legal. 

Parágrafo 2º 
O planejamento de mídia dos anúncios de produ-

tos de que trata o inciso II levará em conta que crian-
ças e adolescentes têm sua atenção especialmente 
despertada para eles. Assim, tais anúncios refl etirão 
as restrições técnica e eticamente recomendáveis, e 
adotar-se-á a interpretação a mais restritiva para todas 
as normas aqui dispostas. 

Nota: Nesta Seção adotaram-se os parâmetros de-
fi nidos no art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei nº 8.069/90): “Considera-se criança, para os efeitos 
desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, 
e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.”

(Às Comissões de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa; e de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, ca-
bendo à última a decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 876, DE 2012

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimen-
to Interno do Senado Federal, que seja encaminhado 
Voto de Congratulações ao Serviço Brasileiro de Apoio 
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às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), pelo trans-
curso dos 40 anos de sua fundação, ocorrido no dia 
17 de julho de 2012.

Criado em 1972, o Sebrae trabalha pelo estímulo 
e desenvolvimento dos pequenos negócios. Os micro-
empreendedores individuais, microempresas e empre-
sas de pequeno porte representam 99% das empresas 
brasileiras, respondem por aproximadamente 25% do 
Produto Interno Bruto (PIB), geram mais da metade 
dos empregos formais e são responsáveis por 40% da 
massa salarial paga no País.

Ao longo desses 40 anos, o Sebrae se consolidou 
como principal parceiro dos empreendedores brasilei-
ros, formalizando empresas, gerando empregos e renda 
através do repasse de soluções e tecnologias ajustadas 
às necessidades específi cas dos diferentes segmentos.

A homenagem do Senado Federal, que é exten-
siva a todos os funcionários e colaboradores, deverá 
ser encaminhada para o seu Diretor-Presidente, Luiz 
Eduardo Pereira Barretto Filho, no seguinte endereço: 
Av. L2 Sul –  SGAS Quadra 605 Conjunto A – Asa Sul 
Brasília-DF. CEP: 70.200-645. – Senadora Ana Amélia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência designa o Deputado Arnaldo Faria de 
Sá, como titular, em substituição ao Deputado Jovair 
Arantes, e o Deputado Nelson Marquezelli, como su-
plente, em substituição ao Deputado Arnon Bezerra, 
para integrarem a Comissão Mista destinada a proferir 
parecer à Medida Provisória nº 582, de 2012, con-
forme o Ofício nº 374, de 2012, da Liderança do PTB 
na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 374/2012

Brasília, 9 de outubro de 2012

Assunto: Indicação para Medida Provisória nº 582
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência do Senhor Deputado 

Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), na qualidade de Titular 
e em substituição ao Senhor Deputado Jovair Arantes 
(PTB-GO) e o Senhor Deputado Nelson Marquezelli 
(PTB-SP) na qualidade de Suplente e em substituição 
ao Senhor Deputado Arnon Bezerra (PTB-CE), para a 
Comissão Mista sobre a Medida Provisória nº 582, de 
20 de setembro de 2012, que “altera a Lei nº 12.546, 
de 14 de dezembro de 2011, quanto à contribuição pre-
videnciária de empresas dos setores industriais e de 

serviços; permite depreciação de bens de capital para 
apuração do Imposto de Tenda: institui o Regime Espe-
cial de Incentivo ao Desenvolvimento da Infraestrutura 
da Indústria de Fertilizantes; altera a Lei nº 12.598, de 
22 de março de 2012, quanto à abrangência do Regime 
Especial Tributário para a Indústria de Defesa; altera 
a incidência da Contribuição para o PIS/PASEP e da 
Cofi ns na comercialização de laranja; reduz o Imposto 
de Renda devido pelo prestador autônomo de trans-
porte de carga; e dá outras providências”.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Jovair Arantes, 
Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa o Deputado Silvio Cos-
ta, como titular, em substituição ao Deputado Jovair 
Arantes, para integrar a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória nº 577, de 2012, 
conforme o Ofício nº 375, de 2012, da Liderança do 
PTB na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 375/2012

Brasília, 9 de outubro de 2012

Assunto: Indicação para Medida Provisória nº 577
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência do Senhor Deputado 

Silvio Costa (PTB-PE), na qualidade de Titular e em 
substituição ao Senhor Deputado Jovair Arantes (PTB-
-GO), para a Comissão Mista sobre a Medida Provi-
sória nº 577, de 29 de agosto de 2012, que “Dispõe 
sobre a extinção das concessões de serviço público 
de energia elétrica e a prestação temporária do ser-
viço sobre a intervenção para adequação do serviço 
público de energia elétrica, e dá outras providências”.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência, protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Jovair Arantes, 
Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa o Deputado José Chaves, 
como suplente, em substituição ao Deputado Arnon 
Bezerra, para integrar a Comissão Mista destinada a 
proferir parecer à Medida Provisória nº 579, de 2012, 
conforme o Ofício nº 376, de 2012, da Liderança do 
PTB na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

14833.indd   5334814833.indd   53348 11/10/2012   23:11:5911/10/2012   23:11:59



Outubro de 2012 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 53349 

Of. 376/2012

Brasília, 9 de outubro de 2012

Assunto: Indicação para Medida Provisória nº 579
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado José 

Chaves (PTB – PE), na qualidade de Suplente e em 
substituição ao Senhor Deputado Arnon Bezerra (PTB 
– CE), para a Comissão Mista sobre a Medida Provisória 
nº 579, de 11 de setembro de 2012, que “Dispõe sobre 
as concessões de geração, transmissão e distribuição de 
energia elétrica, sobre a redução dos encargos setoriais, 
sobre a modicidade tarifária e dá outras providências”.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos 
de estima e elevada consideração.

Atenciosamente, – Deputado Jovair Arantes, 
Líder do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designa o Deputado Izalci, como membro 
titular, em substituição ao Deputado Lincoln Portela, para 
integrar a Comissão Mista destinada a proferir parecer 
à Medida Provisória nº 581, de 2012, conforme o Ofí-
cio nº 497, de 2012, da Liderança do Bloco PR/PTdoB/
PRP/PHS/PTC/PSL/PRTB na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 497/2012 – Bloco

Brasília, 9 de outubro de 2012

Assunto: Indicação para Titularidade de Comissão Mista
Senhor Presidente,
Solicito especial atenção de Vossa Excelência 

no sentido de indicar o Deputado Izalci (PR – DF) em 
substituição ao Deputado Lincoln Portela (PR – MG), 
como membro Titular na Comissão mista destinada a 
examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 
581, de 2012, do Poder Executivo, que “Dispõe sobre o 
Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste – FDCO; 
autoriza a União a conceder subvenção econômica às 
instituições fi nanceiras ofi ciais federais, sob a forma de 
equalização de taxa de juros nas operações de crédito 
para investimentos no âmbito do FDCO; altera as Leis 
nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, e nº 10.177, de 
12 de janeiro de 2001, que tratam das operações com 
recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamen-
to do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste; constitui 
fonte adicional de recursos para ampliação de limites 
operacionais da Caixa Econômica Federal e do Banco 
do Brasil S.A., e dá outras providências”.

Respeitosamente, – Deputado Lincoln Porte-
la, Líder do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/
PTC/PSL/PRTB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designa os Deputados Leandro Vilela, 
como titular, em substituição ao Deputado Henrique 
Eduardo Alves, e os Deputados Ronaldo Benedet e 
Eduardo Cunha, como suplentes, em substituição aos 
Deputados Teresa Surita e Antônio Andrade, para in-
tegrarem a Comissão Mista destinada a proferir pare-
cer à Medida Provisória nº 582, de 2012, conforme 
o Ofício nº 986, de 2012, da Liderança do PMDB na 
Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OF/GAB/I/Nº 986

Brasília, 9 de outubro de 2012

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Leandro Vilela passa a participar, na qualidade de Ti-
tular, da Comissão Mista destinada a proferir parecer à 
Medida Provisória nº 582/2012, em minha substituição, 
e os Deputados Ronaldo Benedet e Eduardo Cunha 
passa a participar, na mesma Comissão, na qualidade 
de suplentes, em substituição aos Deputados Antônio 
Andrade e Teresa Surita.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Henrique 
Eduardo Alves, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designa a Deputada Rosane Ferreira, 
como membro suplente, em substituição ao Deputado 
Sarney Filho, para integrar a Comissão Mista destina-
da a proferir parecer à Medida Provisória nº 582, de 
2012, conforme o Ofício nº 204, de 2012, da Liderança 
do Bloco PV/PPS, na Câmara dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

OF/LID/Nº 204/2012

Brasília, 10 de outubro de 2012

Assunto: Indicação de membro para Comissão Mista
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência a Deputada Rosane 

Ferreira – PV/PR, em substituição ao Deputado Sar-
ney Filho – PV/MA, para integrar como suplente a 
Comissão Mista destinada a proferir parecer à MP nº 
582/12, que “Altera a Lei nº 12.546, de 14 de dezem-
bro de 2011, quanto à contribuição previdenciária de 
empresas dos setores industriais e de serviços; per-
mite depreciação de bens de capital para apuração 
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do Imposto de Renda; institui o Regime Especial de 
Incentivo ao Desenvolvimento da Infraestrutura da In-
dústria de Fertilizantes; altera a Lei nº 12.598, de 22 
de março de 2012, quanto à abrangência do Regime 
Especial Tributário para a Indústria de Defesa; altera a 
incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Co-
fi ns na comercialização da laranja; reduz o Imposto de 
Renda devido pelo prestador autônomo de transporte 
de carga; e dá outras providências.”

Atenciosamente, – Deputado Rubens Bueno, 
Líder do Bloco PV, PPS.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra ao Senador Pedro Taques. 
Houve uma permuta para que ele falasse primeiro. Em 
seguida, falará o Senador Tomás Correia. Depois do 
Senador Tomás Correia, eu o convido a presidir.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ci-
dadãos que nos acompanham pelos meios de comu-
nicação do Senado da República, povo do Estado de 
Mato Grosso, em discurso proferido no Athénée Royal 
de Paris, em 1819, Benjamin Constant explica que a 
liberdade dos modernos, diferenciando esse direito, 
em sua essência, da liberdade dos antigos, seria, para 
cada um, o direito de não se submeter senão às leis, 
de não poder ser preso, nem detido, nem condenado, 
nem maltratado de nenhuma maneira, pelo efeito da 
vontade arbitrária de um ou de vários indivíduos.

E continua Benjamin Constant: é para cada um o 
direito de dizer sua opinião, de escolher seu trabalho 
e de exercê-lo, de dispor de sua propriedade, de ir e 
vir sem necessitar de permissão e sem ter que prestar 
contas de seus motivos ou de seus passos.

Mas para que isso acontecesse, Senadores, foi 
preciso substituir o súdito pelo cidadão, permitir aos 
homens a participação na gestão dos bens públicos, 
trocar a vontade do rei pela vontade da lei, o que sig-
nifi ca superar o governo dos coronéis e caudilhos pelo 
império do direito.

E assim se forma a chamada República: a Cons-
tituição e as leis se colocam acima de todos. Repito: 
a Constituição e as leis se colocam acima de todos. O 
bem comum deve fi car imune aos caprichos particula-
res, às vontades arbitrárias e aos interesses menores 
de um ou outro partido. A República demanda respeito 
às instituições políticas, especialmente ao Parlamento, 
lugar de maior expressão da vida democrática.

Contudo, Sr. Presidente, no Brasil, talvez por con-
ta do espírito que privilegia a ética da aventura, como 
dizia Sérgio Buarque de Holanda em seu Raízes do 
Brasil, faltava um passo importante para a concretiza-
ção do ideário republicano, qual seja, a superação do 

coronelismo personalista, em que as elites econômicas 
e políticas se colocavam acima dos homens comuns, 
homens de bem e trabalhadores que não aceitam a 
existência de castas de privilegiados imunes à apli-
cação da lei. 

Por isso, Senadora Ana Amélia, só me resta 
aplaudir os rumos dados pelo Supremo Tribunal Fe-
deral no julgamento da Ação Penal, já famosa pelo 
seu número, 470, mais conhecido como julgamento 
do mensalão, pois a Nação toda assiste à submissão 
das elites econômicas e políticas que governaram o 
País nos últimos anos aos ditames impessoais e in-
contestes da lei, superando o súdito pelo cidadão, a 
palavra do rei pela palavra da lei.

Assim, o mais atrevido e escandaloso esquema 
de corrupção e de desvio de dinheiro público fl agrado 
no Brasil, conforme destacou o Procurador-Geral da 
República, Roberto Gurgel, vai recebendo uma resposta 
merecida. Com a apreciação das inúmeras provas pre-
sentes nos autos, as condenações vão acontecendo. 

Por envolver sofi sticados esquemas de corrup-
ção e desvio de dinheiro público, bem como pela vil 
tentativa de subordinar o Parlamento brasileiro ao im-
perialismo do Executivo da maneira mais torpe possí-
vel, ou seja, a compra de votos de Deputados, o caso 
abalou os alicerces desta República. Derrubou o então 
Ministro da Casa Civil, derrubou a cúpula da Câmara 
dos Deputados e até mesmo chegou-se a suscitar o 
impeachment do Presidente da República.

Com efeito, explica a denúncia do Ministério Pú-
blico Federal que o ex-Ministro, depois Deputado cas-
sado, e agora cidadão condenado, José Dirceu, talvez 
o mais próximo interlocutor do então Presidente e Mi-
nistro mais infl uente de seu governo, arquitetou uma 
“sofi sticada organização criminosa, que se estruturou 
profi ssionalmente para a prática de crimes como pe-
culato, lavagem de dinheiro, corrupção ativa, gestão 
fraudulenta, além das mais diversas formas de fraude”. 

Essas organização criminosa, Sr. Presidente, con-
tava com a participação de empresários, banqueiros, 
políticos que agiram para desviar recursos públicos e 
compra de apoio político, com o objetivo de consolidar 
o projeto hegemônico de manutenção do poder nas 
mãos do partido que recém ascendera ao posto mais 
alto da República.

Ainda segundo a denúncia do Ministério Público 
Federal, no depoimento que prestou na Comissão de 
Ética da Câmara dos Deputados e também na CPMI 
chamada dos Correios, Roberto Jefferson afi rmou que 
o esquema pelo mesmo noticiado era dirigido e ope-
racionalizado, entre outros, pelo ex-Ministro-Chefe da 
Casa Civil, José Dirceu, hoje um cidadão condenado 
pelo ex-Tesoureiro do Partido dos Trabalhadores, De-
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lúbio Soares, e por um empresário do ramo de pu-
blicidade de Minas Gerais, até então desconhecido 
do grande público, chamado Marcos Valério, ao qual 
incumbia a distribuição do vil metal. Vil metal, o cha-
mado dinheiro sujo.

Relevante destacar que as imputações feitas pelo 
ex-Deputado Roberto Jefferson fi caram comprovadas. 
Por isso, vamos aos fatos.

Especialmente em relação ao núcleo político da 
quadrilha, formada pelo ex-Ministro José Dirceu, pelo 
ex-Presidente do Partido dos Trabalhadores, José Ge-
noíno, pelo ex-tesoureiro do mesmo partido, Delúbio 
Soares e pelo publicitário Marcos Valério, fi cou devi-
damente comprovada a prática do crime de corrupção 
ativa, conforme se extrai do relatório do Ministro Relator, 
Joaquim Barbosa, e dos votos dos demais ministros 
que já apreciaram a questão, além da provável conde-
nação pelo crime de formação de quadrilha.

Nesses votos, está claro que José Dirceu, hoje 
um cidadão condenado, foi apenado – ainda não ape-
nado, mas ao menos a culpa já a ele está relacionada 
– com base na teoria do domínio do fato. O que seria 
esta teoria do domínio do fato, Senadora Ana Amélia? 
O Supremo, até agora comprovou que ele possuía co-
nhecimento de tudo e fazia parte do primeiro escalão 
do governo e do esquema de compra de votos. 

Falando para o cidadão mais humilde, comprar 
voto de parlamentar é comprar consciência, Senador 
Tomás. É a mesma coisa de comprar uma decisão ju-
dicial. É comprar a vontade do cidadão expressa na 
verdade das urnas, que nos manda para esta Casa e 
para a Casa aí ao lado.

Segundo o relatório do Ministro Joaquim Bar-
bosa, o cidadão condenado, José Dirceu, participou 
de reuniões fechadas, jantares, encontros secretos, 
exerceu o comando e deu garantias ao esquema cri-
minoso, além de coordenar a divisão de tarefas. Ainda 
segundo o Ministro Relator, o conjunto probatório sobre 
os pagamentos efetuados por Delúbio Soares e Mar-
cos Valério a parlamentares – portanto, para comprar 
consciências – coloca o então Ministro da Casa Civil 
na posição central da organização e da prática como 
mandante das promessas de pagamento das vanta-
gens indevidas a parlamentares, para apoiar o governo.

Para demonstrar as fontes de sua convicção, o 
Relator leu depoimentos de Marcos Valério e Delúbio 
Soares, ex-Tesoureiro do PT, sobre o cidadão hoje 
condenado, José Dirceu. Afi rmou que Delúbio tentou 
protegê-lo, mas depois admitiu a ligação do ex-Ministro 
com o operador do esquema – são as palavras do Mi-
nistro Relator. Ainda continua. Na análise de Joaquim 
Barbosa, os autos mostram que José Dirceu mantinha 
proximidade e infl uência superlativa – repito: superlati-

va – sobre os demais corréus, especialmente os dois 
núcleos publicitário e fi nanceiro, afi rmou o Ministro. 

Para a minha honra, concedo um aparte à Se-
nadora Ana Amélia, digna representante dos gaúchos 
nesta Casa. 

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Sena-
dor Pedro Taques, o senhor que honra o Senado e que 
traz, como grande patrimônio, na sua forma pessoal de 
como um Senador deve agir, representa a instituição 
que teve uma parte, um protagonismo fundamental 
nesse processo, que é o Ministério Público. Como tal, 
faço questão de cumprimentá-lo, no reconhecimento 
a essa instituição. No momento em que muitas insti-
tuições e as próprias lideranças, em todos os setores 
da vida nacional, enfrentam descrédito, desconfi ança 
e, em algumas áreas, dúvidas sobre a qualidade des-
sas lideranças, vemos um crescimento da confi ança 
da sociedade brasileira nesse julgamento, pela atitude 
reta, competente e independente do Supremo Tribunal 
Federal nesse processo. É gratifi cante para os cida-
dãos e cidadãs deste País verifi carem a forma como 
os Ministros agiram e estão agindo na conclusão dos 
trabalhos, quando não se acreditava que o processo 
fosse dar algum resultado. O resultado é a certeza de 
que a justiça existe. Pode tardar, mas, nesse caso, não 
falhou. Mais ainda, Senador Pedro Taques, eu queria 
dizer que, para a instituição Congresso Nacional, é 
também relevante o fato de que tudo isso se originou 
de uma CPI feita no Congresso. As CPIs não são ine-
fi cazes, inefi cientes. Elas têm seu signifi cado, como a 
famosa CPI dos Correios, a que V. Exª acabou de se 
referir, pelo trabalho do Relator Osmar Serraglio e do 
Senador Delcídio do Amaral. Então, é bom reconhe-
cer isso e o fato de o Procurador Antonio Fernando 
de Souza ter sido o primeiro a acolher a denúncia e 
encaminhá-la ao Supremo, e, depois, o atual Procu-
rador-Geral da República, Roberto Gurgel. Portanto, 
as instituições, com esse julgamento, saem fortaleci-
das, talvez até mais do que as pessoas. Mas convém 
ressaltar novamente o trabalho do Relator no Supre-
mo Tribunal Federal, o mineiro de Paracatu, Joaquim 
Barbosa. Nós todos nos sentimos bem representados 
pela atitude que ele tomou, assim como os Ministros 
que ajudaram a confi rmar um julgamento sério, sereno, 
de muita competência e de muito compromisso com 
a lei, a ordem e a dignidade no exercício da política e, 
sobretudo, no exercício de um julgamento que foi esse 
que orgulha a todos os brasileiros, dada a repercussão 
que está tendo, inclusive internacionalmente. Então, 
eu queria apenas reafi rmar os cumprimentos a V. Exª 
pela análise que, técnica, política e institucionalmen-
te, está fazendo a respeito do que vimos ontem no 
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encerramento desse julgamento. Parabéns, Senador 
Pedro Taques!

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Muito 
obrigado, Senadora Ana Amélia. Seu aparte traz luzes 
ao meu humilde discurso. 

Antes de continuar meu pronunciamento, gostaria 
de abrir dois pontos na fala de V. Exª: o primeiro deles 
é sobre a importância de uma comissão parlamentar 
de inquérito. Esse julgamento do mensalão surge de 
uma investigação levada a cabo em uma comissão par-
lamentar de inquérito, uma comissão mista, formada 
por Deputados e Senadores. E nós estamos vivendo 
o momento de outra comissão parlamentar mista de 
inquérito, a chamada CPI do Cachoeira. E, segundo 
a imprensa, já existiria um acordo entre dois grandes 
partidos para encerrar a CPI do Cachoeira.

Muito bem. Encerrar a CPI do Cachoeira, como eu 
disse ontem na CPI, é nós entendermos que o cidadão 
brasileiro pode cair no conto do vigário, é nós jogarmos 
debaixo do tapete o lixo. E esse lixo está podre, feden-
do. Ele está podre e fedendo, Senadora e Senadores, 
porque hoje nós temos condições de chegar até aos 
fi nanciadores de campanhas eleitorais. Explico: foi afas-
tado o sigilo da Delta, restou comprovado que milhões 
de reais, quase R$700 milhões, foram para pessoas 
jurídicas fantasmas, empresas laranjas. E agora nós 
pedimos o afastamento da quebra do sigilo bancário 
dessas pessoas jurídicas de fachada, pessoas jurídi-
cas que só existem para praticar crimes. E nós... Nós 
não. Alguns Parlamentares já estão a dizer que essa 
CPI precisa fechar suas portas. Isso é entender que o 
cidadão brasileiro é bobó cheira-cheira, como dizem 
na minha cidade de Cuiabá. É entender que o povo é 
bobo, Senadora. Isso não é possível.

Este é o primeiro ponto. Eu me manifestei ontem. 
Eu e o Senador Randolfe não concordamos com o en-
cerramento da CPI. Precisamos prorrogar o prazo. E 
existem aqueles que dizem o seguinte: “Ah, a Polícia 
Federal está a investigar.” A Polícia Federal pode estar 
a investigar, mas nós não podemos abrir mão de nos-
sas prerrogativas constitucionais. Encerrar a CPI, ou 
seja, não prorrogá-la é enganar o cidadão brasileiro. 
Este é o primeiro ponto. 

O segundo ponto que eu gostaria de ressaltar é 
sobre a importância do ex-Procurador-Geral da Repú-
blica, Dr. Antonio Fernando, sua importância, sua se-
renidade no oferecimento da peça inicial, da denúncia 
do caso do mensalão. E, agora, a condução pelo Dr. 
Gurgel, o que mostra a independência do Ministério 
Público. 

Se lermos a Constituição como um todo, veremos, 
na Constituição, a independência em dois momentos: 
no art. 2º e no art. 127, § 1º. Independência quer dizer 

ausência de subordinação. Ele deve a sua consciência 
apenas à Constituição da República.

Gostaria de ressaltar a importância disso e tam-
bém a importância do Ministro Relator, Joaquim Bar-
bosa, que saiu do Ministério Público Federal para o 
Supremo Tribunal Federal. A importância do Joaquim 
Barbosa, que, agora, vem sendo criticado, até com 
argumentos preconceituosos, em razão da cor da sua 
pele e aqui nos faz lembrar um grande ser humano: 
Martin Luther King. O cidadão não pode ser julgado pela 
cor da sua pele. Ele não pode ser julgado se é pobre 
ou rico, se é Senador ou trabalhador. Ele só pode ser 
julgado pelo ser caráter, pela sua honestidade, pela 
capacidade de trabalho, e o Ministro Joaquim Barbosa 
está a demonstrar isso.

Muito obrigado.
Antes de voltar à minha fala, eu aqui concedo um 

aparte ao digno representante do Estado de Rondônia, 
Senador Tomás Correia.

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Sena-
dor Pedro Taques, eu queria saudar V. Exa nesta tarde e 
dizer, apenas para não interrompê-lo por muito tempo, 
que me chama a atenção um aspecto desse julgamen-
to. A primeira peça a que V. Exa se refere é a denúncia 
muito bem elaborada, muito bem feita. Mas há outro 
aspecto interessante: a defesa dos acusados fi cou a 
critério dos melhores juristas nacionais. Dentre eles...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Ju-
ristas não sei, mas grandes advogados. 

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – É. 
Dentre eles, um dos maiores advogados do Brasil, ex-
-Ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, e outros 
não menos relevantes. Então, ali assistimos, por sema-
nas, à sustentação que fez a defesa e a peça acusatória 
também. E, agora, estamos assistindo ao julgamento. 
Confesso a V. Exª que é uma aula de cidadania ouvir 
esse julgamento, porque foi garantida a defesa absoluta 
aos acusados, com o que há de melhor na advocacia 
nacional. Então, ouvi, ontem, um dos acusados dizendo 
que ia mostrar sua inocência, prová-la posteriormente. 
E fi quei a pensar: como, se o Supremo é a última ins-
tância nessa matéria? Como poderia, posteriormente, 
provar para quem, mostrar para quem sua inocência? 
Eu até gostaria que realmente tudo o que foi dito não 
fosse verdade. Que bom para a Nação se as acusações 
não fossem verdadeiras. Mas, infelizmente, apesar da 
grande defesa dos acusados, resta agora o julgamento 
com as condenações tipifi cadas devidamente e com 
a prova muito robusta, deixando claro que os crimes 
efetivamente foram cometidos. Então, eu queria sau-
dar V. Exª e dizer que V. Exª traz um tema atual nesta 
tarde e refere-se a um momento histórico da Nação. 
Ressalto, por fi m, a transparência do Judiciário hoje. 
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Antigamente, esses processos eram julgados até em 
sessões secretas. Hoje, a Nação inteira tem a oportu-
nidade de ver, de participar, de criticar ou de elogiar. 
Portanto, cumprimento V. Exª e agradeço o aparte.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Muito 
obrigado, Senador Tomás, pelo aparte, que enrique-
ceu a nossa fala.

Quero dizer a V. Exª que o advogado é impres-
cindível para a administração da justiça e para a exis-
tência do próprio Estado. Isso está previsto no art. 133 
da Constituição da República. Agora, você julgar uma 
causa em razão de o advogado ser medalhão, isso 
não é possível. E o Supremo Tribunal Federal assim 
decidiu. Aliás, a Ministra Cármen Lúcia deu um pito, 
uma carraspana nos advogados ontem, porque enten-
deram que caixa 2 é algo que poderia ser tolerável, 
como falarei daqui a pouco. Advogado é imprescindível.

Essa questão do recurso além do Supremo Tribu-
nal Federal, o Supremo Tribunal Federal é o encerra-
mento dos debates. Falar em recorrer à Organização 
dos Estados Americanos é direito de espernear, mas 
o direito de espernear não se encontra na Constitui-
ção. Advogados que dizem isso são advogados que, 
no mínimo, data venia – para usar o juridiquês –, não 
leram a Constituição da República, como disse o Mi-
nistro Joaquim Barbosa, porque a Constituição da 
República afi rma que o nosso Estado é soberano, e 
soberania, aqui, é um poder político supremo e inde-
pendente. Não existe, aqui, a possibilidade de recurso.

No mais, é aquele discurso de quase 99% dos 
presos, dos presidiários das penitenciárias nacionais, 
de que são inocentes e de que houve perseguição. É 
um direito, até humano, reclamar, mas a Constituição 
encerra o julgamento no Supremo Tribunal Federal.

Para minha honra, Sr. Presidente, concedo um 
aparte ao Senador Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Sena-
dor Pedro Taques, V. Exª, com conhecimento jurídico, 
aborda questões essenciais decorrentes desse jul-
gamento histórico pelo Supremo Tribunal Federal. E 
esse julgamento, certamente, supera as expectativas. 
Havia um pessimismo enorme em relação à resposta 
que o Supremo poderia dar à sociedade brasileira. Da 
minha parte, sempre houve esperança e confi ança, 
e várias vezes tive a oportunidade de manifestar-me 
em respeito, sobretudo, ao Supremo Tribunal Fede-
ral do nosso País. Decorre, agora, desse julgamento, 
uma enorme responsabilidade para a classe política. 
O Supremo condena o mensalão e, provavelmente, 
coloca na cadeia alguns dos seus artífi ces principais. 
Mas o modelo está vigente. O sistema está vivo. Ele 
tem que ser destruído, tem que ser sepultado. Nós não 
podemos admitir mais essa tese de que só se gover-

na instalando um balcão de negócios. Porque gover-
nabilidade não tem que rimar com promiscuidade, e 
nós temos a esperança de que, um dia, um presidente 
assuma o poder neste País e demonstre que é possí-
vel governar sem instalar um balcão de negócios. Em 
relação à CPMI Cachoeira, para ser sucinto e não to-
mar o seu tempo, eu gostaria de dizer que compartilho 
da sua posição. Nós não podemos admitir – sequer 
discutir – o encerramento dessa Comissão, porque 
ela não cumpriu ainda o seu dever. Nós temos que 
aprofundar as investigações em relação ao desvio do 
dinheiro público, especialmente através da empresa 
Delta. Estamos apenas no início desse trabalho, então 
temos que ter tempo. Essa CPMI não pode terminar 
em 2012, ela tem que ter prosseguimento em 2013. É 
muito importante, porque é descomunal o desvio de 
dinheiro público. Nós estamos juntos e vamos insistir 
para que essa CPMI seja prorrogada.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Muito 
obrigado, Senador Alvaro Dias. Quero concordar com 
V. Exª em razão desta palavra desgastada chamada 
governabilidade que, a meu juízo, hoje no Brasil, é um 
eufemismo para a bandalheira e para a submissão do 
Legislativo ao Executivo. É transformar o Legislativo 
nacional em um puxadinho, como já disse várias vezes, 
de um presidencialismo monárquico, de um presiden-
cialismo imperial. A independência do Legislativo e a 
não hipertrofi a, superforça do Executivo, é importante 
para a democracia.

Continuo, Sr. Presidente.
Segundo o Ministro relator, fi cou provado – pro-

vado – que Marcos Valério e Delúbio Soares não agi-
ram sozinhos e que José Dirceu era quem exercia “o 
controle dos atos executórios do qual se ocupou na 
negociação dos recursos empregados e reuniões com 
líderes parlamentares escolhidos para receber vanta-
gens indevidas”.

Sr. Presidente, cidadãos brasileiros, inúmeras 
são as provas. Apenas para exemplifi car, em viagens 
a Portugal, José Dirceu enviou Marcos Valério como 
seu representante.

A polêmica viagem em questão foi realizada por 
Valério; o ex-Secretário do PTB, Emerson Palmieri, 
e o ex-advogado das agências, Rogério Tolentino. O 
Presidente do PTB, Roberto Jefferson, afi rmou que 
foi José Dirceu quem lhe pediu para enviar um repre-
sentante para a reunião em Portugal. O objetivo seria 
negociar um aporte de oito milhões de euros a ser 
dividido entre os dois partidos políticos. Em seu de-
poimento, Palmieri afi rmou que Valério se apresentou 
como representante do PT.

O Relator enfatizou que Valério estava presente 
nas reuniões em Portugal com possíveis doadores e, 
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no Brasil, com bancos que concederam empréstimos 
fajutos, fraudulentos. Ele ressaltou que o publicitário não 
tinha qualquer negócio com as empresas portuguesas 
em que esteve, apenas falava como representante do 
governo brasileiro. Imagine: um cidadão desqualifi cado 
falando como representante do Estado brasileiro, re-
presentante do governo brasileiro. Isso está nos autos 
– isso está nos autos –, mas não está na Constituição. 
Quem pode falar pelo Estado brasileiro, de acordo com 
o art. 84 da Constituição, é o Presidente da República, 
com fundamento no próprio art. 76 da Constituição.

Quanto a José Genoino, fi cou comprovado que 
ele fazia negociações com os partidos envolvidos.

E aqui eu quero ressaltar, Senador Suplicy, a his-
tória do cidadão José Genoino. Ele tem história! Mas 
nós não estamos a julgar história. O Supremo Tribunal 
não está julgando história, não está julgando um parti-
do político. Está julgando fatos, fatos, fatos! Poderiam 
ser do PDT, o Partido de que faço parte; poderiam ser 
do PSDB ou de qualquer outra sigla. Nós estamos jul-
gando no Supremo, hoje, fatos, e os fatos, de acordo 
com o próprio Supremo Tribunal Federal, encontram-
-se comprovados.

Continuo: a prova cabal do envolvimento do ci-
dadão Genoino no esquema criminoso – sua defesa 
insistia que ele era quase uma rainha da Inglaterra, 
sem qualquer ingerência nas fi nanças do PT – foi a 
comprovação de que o petista atuou conscientemente 
como avalista de empréstimos fraudulentos no valor de 
R$3 milhões. Esses recursos foram, na interpretação 
da própria Corte do Supremo Tribunal Federal, simu-
lados junto ao Banco Rural para dar ares de veraci-
dade à origem do dinheiro movimentado pelo famoso 
“valerioduto”.

Na verdade, conforme o próprio Supremo Tribunal 
Federal atestou no julgamento do famoso mensalão, o 
empréstimo juntou-se a diversas frentes de desvio de re-
cursos, inclusive com a usurpação dos cofres públicos, 
para a distribuição de propina no Congresso Nacional. 
Repito: propina no Congresso Nacional. E repito mais 
uma vez, Senador Requião: comprar consciência de 
parlamentar é a mesma coisa que comprar uma sen-
tença judicial. É você violar a verdade das urnas. “Ah, 
mas o julgamento é ideológico” – poderia ser do PDT, 
do PMDB, do PT ou de qualquer outro partido político.

“Na condição de líder da agremiação, ...”
O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – 

Mais terrível ainda, Senador...
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Já 

permito o aparte a V. Exª. Só vou terminar o meu ra-
ciocínio.

“Na condição de líder da agremiação, Genoino 
não poderia desconhecer o esquema”, afi rmou o Mi-
nistro Luiz Fux.

“Genoino admitiu ter assinado empréstimos em 
nome do PT tendo como avalista Marcos Valério, de-
monstrando assim a proximidade entre o acusado e 
o empresário”. Quem atestou isso foi o Ministro Joa-
quim Barbosa.

Quanto a Delúbio Soares, restou provado que 
ele operacionalizava os pagamentos, indicando os 
valores a serem pagos e quem seriam os benefi ciá-
rios do esquema.

Para minha honra, concedo um aparte, Sr. Pre-
sidente, a S. Exª, o digno representante do Estado do 
Paraná, Senador Requião.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) – Só 
uma observação, Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Po-
deriam ser várias, em razão da experiência e compe-
tência de V. Exª.

O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) 
– Mais terrível do que a compra de opinião é haver, 
no Congresso Nacional, opinião à venda. A minha 
preocupação, agora, não é mais repisar a correção 
de alguns malfeitos, graves malfeitos, pelo Supremo 
Tribunal Federal, mas é fazer com que prossiga essa 
atividade. A observação que eu quero fazer é a se-
guinte: se o mensalão do PSDB tivesse sido punido, 
não teria havido mensalão do PT, porque o PT aca-
bou instrumentando os mesmos malandros que com-
pravam votos na reeleição do Fernando Henrique no 
Congresso Nacional. Então, vamos ver agora se não 
estamos diante – e é o que me parece estarmos – de 
um moralismo de ocasião, um julgamento duro, mas 
de oportunidade, e o esquecimento do processo que 
deu origem a esses desvios. Eu gostaria de ver a CPI 
do Cachoeira prorrogada, os sigilos quebrados. E já 
me disponho – soube que V. Exª e o Randolfe estão 
com um abaixo-assinado – a assiná-lo. E gostaria que 
o Senado inteiro o assinasse, e que se quebrassem 
de uma vez os sigilos da Delta, dos políticos, e apro-
fundássemos isso. Senão, passa a ser uma espécie 
de moralismo encontrável em loja de conveniência de 
posto de gasolina, uma condenação dura em deter-
minados momentos e para determinadas tendências 
ideológicas. E a complacência absoluta em relação a 
outras. É aquela coisa do velho Tachito Somoza no 
seu país: para os amigos, tudo; para os indiferentes, 
justiça; e, para o inimigos, chumbo.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Concordo inteiramente com V. Exª. O DNA, segun-
do alguns, deste caso do mensalão, encontra-se em 
Minas Gerais no chamado mensalão do PSDB. Nós 
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temos de falar do PSDB, do PDT, do PQP, do que for, 
Senador Requião. Não interessa o partido político. O 
que interessa são os fatos.

Agora, discordo de V. Exª, se V. Exª me permite, 
Senador Requião, a respeito do moralismo que V. Exª 
está a dizer. Nós não podemos, sob a desculpa de 
não julgar um caso, argumentar que outro caso não foi 
julgado. O Supremo Tribunal Federal não está sendo 
moralista, udenista, lacerdista. O Supremo Tribunal Fe-
deral está julgando fatos, e os fatos são comprovados. 
Esses fatos. O Partido dos Trabalhadores não come-
teu crime. Quem cometeu crimes foram aqueles que 
praticaram aquelas condutas incriminadas no Código 
Penal, como corrupção, como formação de quadrilha.

Portanto, nós esquecermos esses fatos, em razão 
de fatos pretéritos, não é justifi cativa constitucional.

E também, se V. Exª me permite, nós temos, sim, 
que entender que aquele que vende a sua consciên-
cia, nesta Casa e na Casa ao lado, merece, sim, uma 
reprimenda do Supremo Tribunal Federal, porque o 
Direito Penal não serve só para a senzala, o Direito 
Penal serve para a casa grande também. O Direito Pe-
nal não pode ser igual à Teologia da Libertação, que 
fez opção pelos pobres. O Direito Penal tem que fazer 
opção por aquele que comete fatos, e o Supremo Tri-
bunal Federal está a julgar fatos.

Eu quero render a minha homenagem ao Supre-
mo Tribunal Federal, e continuo já me encaminhando 
para o fi nal.

A Ministra Carmen Lúcia afi rmou que a admissão 
da prática de ilícitos lhe causou “desconforto” – ela fa-
zendo referência aos advogados. Em suas palavras, a 
Ministra disse: “A própria defesa assume isso e tenta 
dizer: ‘Ora, brasileiros, o ilícito é normal’. A ilegalidade 
não é normal, Sr. Presidente. No Estado de direito, o 
ilícito há de ser processado e, se comprovado, punido.”

Para minha honra, concedo um aparte ao Se-
nador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Caro 
Senador Pedro Taques, V. Exª, desde os primeiros 
dias aqui no Senado Federal, ganhou o respeito de 
todos nós pela maneira como tem se conduzido, in-
clusive de maneira muito reta e severa, a exemplo das 
suas observações relativas à Comissão Parlamentar 
Mista do caso Cachoeira. Eu quero concordar com o 
Senador Roberto Requião e, com V. Exª e o Senador 
Randolfe, me disponho a assinar o requerimento de 
prorrogação dos trabalhos, uma vez que quase todos 
os membros, inclusive o próprio Relator e o próprio 
Presidente, afi rmaram – pelas suas entrevistas que 
ouvi – que ainda há o que se fazer para completar o 
desvendar da história de maneira mais completa. No 
que diz respeito ao julgamento do STF relativamente a 

membros do Partido dos Trabalhadores, com os quais 
muito convivi nesses 32 anos – fui colega e membro 
do Diretório Nacional, colega no Congresso Nacional, 
e conheço-os muito, embora não tenha feito parte das 
decisões que ali estão sendo objeto de averiguação 
–, eu tenho uma concordância com V. Exª. Acho que, 
algumas vezes, V. Exª me ouviu dizer, aqui da tribuna, 
que eu gostaria muito de ouvir do Presidente da Re-
pública e dos chefes do Poder Executivo, em qualquer 
nível, que venhamos todos nós Parlamentares sempre 
tomar decisões à luz do que avaliamos como sendo 
do interesse público e nunca por qualquer vantagem 
que tenha sido colocada para nós. Eu tenho por norma 
não fazer indicações de pessoas a cargos públicos ou 
mesmo no setor privado, e também nunca aqui votei 
porque foi ou não considerada uma emenda que eu 
tivesse apresentado. Acho que sempre temos que vo-
tar de acordo com o interesse maior do que percebe-
mos ser melhor para o povo brasileiro, para a Nação. 
A mim me dói a decisão de condenação até agora feita 
com respeito a José Genoino, a José Dirceu, a Delúbio 
Soares. Eles manifestaram a sua preocupação, mani-
festaram que se consideram inocentes. José Dirceu 
expressou, num documento divulgado à imprensa, à 
opinião pública, no seu blog, datado de ontem, que 
ele ainda faz questão e vai lutar até o fi m para provar 
a sua inocência, que não se deixará abater, que não 
vai abandonar. E, na avaliação dele, a condenação 
da Suprema Corte não é justa, porque não haveria as 
provas sufi cientes – na avaliação dele, há ausência de 
provas –, e o Estado de direito democrático, os prin-
cípios constitucionais não aceitam juízo político e de 
exceção. Por outro lado, hoje há uma carta divulgada 
por Miruna Genoino em defesa de seu pai, Deputado 
José Genoino, que a considero comovente. Eu acho, 
inclusive, que cabe que eu a leia aqui, hoje, na tribuna 
do Senado Federal. Eu vou fazê-lo, porque quero asse-
gurar àquelas pessoas que tiveram postos de comando 
e de direção de meu Partido o maior direito de defesa. 
Sim, eles foram defendidos por advogados considera-
dos dos melhores do Brasil, que são respeitados pelos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal. Acho impor-
tante o que V. Exª mencionou relativo às palavras da 
Ministra Carmen Lúcia. Aliás , V. Exª não mencionou 
esta parte, mas eu a ouvi quando ela estava dizendo: 
a questão relativa ao uso de caixa dois...

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Vou 
falar agora.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...é algo 
considerado ilegal e que deve assim ser considerado. 
E – V. Exª tem conhecimento – eu aqui apresentei pro-
jeto no sentido de que todo e qualquer partido venha 
a colocar, em tempo real, na sua página eletrônica da 
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Internet, todas as contribuições do Poder Público e 
de pessoas físicas e jurídicas. Eu recomendo ao meu 
Partido que coloque isso em prática de pronto, até 
sem esperar a aprovação desse projeto. Eu fi z assim, 
assim agi em 2006, quando fui candidato, sem utili-
zar qualquer recurso não contabilizado ou caixa dois. 
Proponho que isso seja feito por todo o meu Partido. 
Muito obrigado.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Mui-
to obrigado, Senador Suplicy.

Entendo o momento histórico que V. Exª está a 
viver e respondo com grande Ortega y Gasset: “Eu sou 
eu e as minhas circunstâncias.” V. Exª, em razão do 
seu determinismo histórico, nas palavras de Marx, tem 
uma ideologia e a evolução histórica junto com esses 
cidadãos, mas nós não estamos julgando a história. 
Nós estamos julgando fatos.

(Interrupção do som.)
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Pre-

cisamos do julgamento, sim, do mensalão do PSDB.
Já me encaminho para o fi nal, Sr. Presidente.
Enfi m, gostaria de ressaltar que, além do evidente 

assalto aos cofres públicos, o caso Mensalão causou 
uma profunda mácula na democracia brasileira: sem 
a disposição de participar do jogo democrático, de 
ouvir o contraditório, de construir um país que saiba 
conviver com as diferenças, as elites partidárias en-
volvidas preferiram a via autoritária, de imposição de 
suas verdades e suas concepções de mundo em detri-
mento da sociedade brasileira, o que só seria possível 
através da subordinação do Parlamento por meio da 
compra de votos.

Não satisfeitos com as possibilidades de conven-
cimento político existentes, essas elites, quiçá infl uen-
ciadas, Senador Suplicy, pelas baforadas de nobres 
charutos cubanos, adotaram o “mensalón” porque não 
tinham condições de implantar o “paredón”, revelando, 
assim, todo o viés não democrático presente em seu 
projeto de manutenção de poder.

Ao corromper o Legislativo, os que se pretendiam 
donos do poder agrediram, de forma inconcebível, a 
democracia republicana, alterando a expressão da von-
tade do povo e, portanto, a própria legitimidade da lei.

Como premissa fundamental da atividade legis-
lativa, Sr. Presidente, só se pode considerar como lei 
aquilo que o povo decidiu para si mesmo, ensinava o 
Abade Sieyès.

Dessa forma, esses atos desonestos, realizados 
por párias da vida pública, são verdadeiros atentados 
contra a soberania do povo, delegada aos congressis-
tas na forma de representação popular.

Felizmente, quis o destino que hoje as instituições 
democráticas prevalecessem. Cabe ao Parlamento não 

se render ao presidencialismo imperial reinante em 
nosso sistema, e ao Supremo Tribunal Federal cumprir 
o que manda a Constituição.

Encerro a minha fala, Sr. Presidente, dizendo que 
um partido político não está sendo julgado, o Partido 
dos Trabalhadores. Esses fatos poderiam ter sido pra-
ticados por membros do PDT, o Partido de que faço 
parte, e eu estaria aqui fazendo o mesmo discurso.

Nós precisamos cobrar o julgamento do cha-
mado mensalão do PSDB. Precisamos cobrar esse 
julgamento. E o Supremo Tribunal Federal vai fazer 
esse julgamento.

Não posso encerrar, sem lamentar a decisão do 
Ministro Toffoli de participar do julgamento do seu ex-
-chefe, o que compromete a sua capacidade subjetiva, 
a sua imparcialidade, porque ele tem comprometimen-
to psicológico com a causa. Isso é lamentável para o 
Estado democrático de direito!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
SP) – Passamos a palavra neste momento ao Sena-
dor Tomás Correia.

O SR. TOMÁS CORREIA (Bloco/PMDB – RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvin-
tes da Rádio Senado, telespectadores da TV Senado, 
hoje quero fazer referências à Lei nº 12.468, de 26 de 
agosto de 2011, que regulamenta a profi ssão de ta-
xistas no Brasil.

Diz esta Lei em seu art. 1º: 
“Fica reconhecida em todo o território nacional a 

profi ssão de taxistas, observados os preceitos desta lei”.
A referida Lei é de autoria do então Deputado 

Federal do PMDB de Rondônia e hoje Governador do 
nosso Estado: Confúcio Moura. 

Sr. Presidente, o art. 170 da nossa Carta Cons-
titucional diz o seguinte: 

Art. 170 – A ordem econômica, fundada na va-
lorização do trabalho humano e na livre inicia-
tiva, tem por fi m assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios:
(...)
IV – livre concorrência;
(...)
Parágrafo Único. É assegurado a todos o livre 
exercício de qualquer atividade econômica, in-
dependentemente de autorização de órgãos 
públicos, salvo nos casos previstos em lei”

Já o art. 5º da nossa Constituição que trata dos 
direitos e deveres individuais e coletivos, diz o seguinte: 

“Art 5º –  ........................................................
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XIII – É livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profi ssão, atendidas as qualifi cações 
profi ssionais que a lei estabelecer”.

Sr. Presidente, para o exercício profi ssional da 
atividade de taxista, há uma lei federal que trata desta 
matéria, que também tem, como demonstrado, agasa-
lho na Carta Constitucional. No entanto, temos visto, 
em inúmeras oportunidades, a enorme perseguição 
de que são vítimas os taxistas no Brasil. 

Muitas vezes eles são pressionados pelo poder 
econômico, de modo especial pelos donos de empresas 
de transporte coletivo intermunicipal ou interestadual, 
que querem proibir os taxistas de ultrapassarem as 
divisas de Municípios, de modo a impedi-los, segundo 
esses entendimentos, de fazer transporte intermunicipal. 
E, muitas vezes, as autoridades públicas dos Estados, 
muitas delas infelizmente, orientadas por donos de em-
presas de ônibus, fazem barreiras para não permitir a 
livre passagem dos taxistas de um Município a outro, 
alegando que há vedação legal para essa prática. 

Temos aqui julgamentos de diversos tribunais do 
Brasil, que entenderam exatamente o contrário nes-
sas situações. Tenho aqui, notadamente, julgamento 
do Estado de Minas Gerais, que deixa bem claro que 
o taxista pode fazer o transporte intermunicipal inde-
pendentemente de ter uma licença além da que já 
detém em função da concessão de sua placa de táxi 
no Município. 

Vejam o que diz a ementa de um acórdão pro-
ferido no Estado de Minas Gerais, cuja relatoria é do 
eminente Desembargador Manuel Saramago: 

O veículo licenciado na modalidade táxi está 
apto a ser empregado no transporte de passa-
geiros, tanto nos limites do município de seu 
registro, como para outras localidades, não se 
caracterizando tal serviço como o de transporte 
coletivo intermunicipal. Caracterizada violação 
ao direito líquido e certo, impõe-se à conces-
são da segurança. 

Esse julgamento é de 2004. 
Prosseguindo, o ilustre Desembargador transcre-

ve outros julgamentos.

Inexiste norma legal que proíba, ao motorista 
de táxi habilitado e regularmente licenciado 
[refi ro-me à licença do seu município para a 
placa de táxi], o exercício do transporte inter-
municipal de passageiros, desde que obedeça 
às normas de trânsito e segurança pertinentes. 

Apelação cível nº tal, Relator Desembargador 
Kildare Carvalho, julgado em 16/10/2003.

Não confi gura infração [acrescenta o ilustre 
Magistrado] à legislação de trânsito o trans-
porte intermunicipal de passageiros feito por 
táxi regularmente licenciado, ainda que de for-
ma habitual, e desde que não demonstrada a 
ocorrência de irregularidades que caracterizem 
a realização de transporte clandestino [o que 
não é o caso] (...)
No caso dos autos, como já salientado, os 
impetrantes comprovaram que estão devida-
mente licenciados como taxistas por aquelas 
municipalidades (...) razão pela qual não po-
dem ser privados de exercerem livremente tal 
profi ssão, trafegando fora dos limites territoriais 
dos Municípios em que foram licenciados. Não 
se pode olvidar, ainda, que o acolhimento da 
tese sustentada pelo apelado culminaria em 
obrigar os cidadãos a viajarem de um muni-
cípio para outro somente por meio de ônibus, 
carona, ou até mesmo em veículos próprios. 
Hipótese, realmente, absurda (...)

Segundo o Desembargador Cláudio Costa, em 
apelação cível número tal:

Não há vedação legal à atividade do motorista 
de táxi que eventualmente conduz passagei-
ros de um município para outro nem é lícito 
equiparar um veículo de aluguel a veículo de 
transporte coletivo. 

O mandado de segurança concedido pela 6ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Ge-
rais garantiu a taxistas do Município de Porteirinha o 
direito de realizar o transporte de passageiros na ro-
dovia com destino a Janaúba. Na ação movida pelo 
motorista, AMLD, o Tribunal de Justiça de Minas Ge-
rais determinou que a autoridade policial estadual se 
abstenha de autuá-lo por transporte ilegal de pessoas 
nas rodovias estaduais.

O taxista, que é licenciado no Município de Por-
teirinha, alegou que a atitude imposta pelos policiais 
difi culta o acesso à atividade de taxista, bem como 
viola o sei direito de ir e vir. Já o Estado sustenta que o 
motorista pode prestar seus serviços de taxista apenas 
nos limites do município que lhe forneceu a autoriza-
ção, tendo a Polícia Rodoviária Estadual competên-
cia para fi scalizá-lo nas rodovias sob sua jurisdição. 
Isso é o que diz o Estado. O Estado esclareceu ainda 
que, de acordo com o Decreto Estadual nº 39.608, de 
1998, o transporte rodoviário intermunicipal de pesso-
as em Minas Gerais, realizado em veículo de aluguel 
em viagem caracterizada como eventual, especial ou 
gratuita, depende de prévia autorização do DR. Para 
o Relator, no entanto, do processo, o Desembargador 
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Edilson Fernandes, embora o transporte coletivo inter-
municipal dependa de autorização do DR em Minas 
Gerais, os serviços realizados por automóveis de alu-
guel, no caso de táxi, não se enquadram no conceito 
de transporte coletivo, conforme dispõe o Código de 
Trânsito Brasileiro.

Esse tipo de serviço está subordinado a tarifas, 
itinerários e horários prefi xados, transportando pes-
soas que se encontram nos pontos de embarques 
existentes nas respectivas linhas, o que não é o caso 
dos taxistas. No entendimento dos magistrados, para 
realizar transporte de passageiros em veículos de alu-
guel, basta o porte dos documentos obrigatórios e a 
licença do Município, para o deslocamento dentro ou 
fora do Município. Edilson Fernandes, ilustre Desem-
bargador, ressaltou que a conduta do Estado inviabiliza 
o transporte de passageiro que, necessitando dirigir-se 
à determinada localidade, teria que trocar de veículo a 
cada divisão territorial entre Municípios e, além disso, 
prejudica a atividade empresária exercida pelo taxista 
cujo direito é assegurado constitucionalmente, como 
há pouco demonstrei. 

A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Mato Grosso 
de V. Exª, Presidente, manteve decisão que deferiu li-
minar a um taxista, a fi m de determinar que a Agência 
Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Dele-
gados do Estado Mato Grosso (Ager/MT), abstenha-
-se de apreender o táxi dele, por causa do transporte 
intermunicipal de passageiros. 

Segundo a Ager, o taxista estaria realizando o 
transporte intermunicipal de passageiros sem autoriza-
ção, já que, no trecho em que ele transita, há licitação. 
Porém, o relator do recurso, o Desembargador Márcio 
Vidal, não constatou a existência de elemento que de-
monstre que o taxista estivesse exercendo transporte 
intermunicipal de passageiro de forma irregular ou que 
tivesse aliciando passageiros. 

O Desembargador em apreço disse que é sabido 
que o motorista de táxi, ao contrário do que ocorre no 
transporte coletivo, trabalha sem frequência horária 
determinada, em seus pontos fi xos de embarque e 
desembarque de passageiros. 

Logo, não pode a atividade de taxista ser con-
siderada transporte coletivo, estando o servi-
ço de transporte eventual de passageiros, por 
meio de táxi, excepcionado por lei e sendo 
incontrovertida a necessidade de o agravado 
transportar passageiros de modo ocasional a 
outros Municípios, tenho presentes os requi-
sitos necessários para deferir a liminar. 

Autarquias não podem restringir viagem de taxista 
também na Bahia. A Agência Estadual de Regulação 

de Serviços Públicos de Energia, Transporte e Comu-
nicação da Bahia não pode impedir motorista de táxi 
de realizar viagem para fora dos municípios em que 
esses possuem pontos.

A decisão é do Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça, Ministro Cesar Asfor Rocha, que negou pe-
dido dessa agência para sustar liminar a favor de um 
taxista de Nova Viçosa, o qual não aceitou se sujeitar 
a essa determinação.

O assunto já está em nível de STJ, Superior Tri-
bunal de Justiça, do ilustre Ministro Cesar Asfor Ro-
cha, que entendeu não ser possível impedir o exercício 
profi ssional dos taxistas em se locomoverem de uma 
cidade para outra.

No nosso Estado, Sr. Presidente, infelizmente, os 
taxistas, embora exerçam suas atividades em pertur-
bação do Governo, sofrem uma pressão enorme para 
que não as exerçam.

E o Governador Confúcio Moura é exatamente 
o autor do projeto de lei que se transformou na Lei 
12.468, de 26 de agosto de 2011, que regulamenta a 
profi ssão de taxista no Brasil e está em plena vigência. 

Sabemos que aqui, no Senado, o Senador Valdir 
Raupp também tem um projeto de lei que já foi apro-
vado no Senado e está na Câmara, regulamentando 
a profi ssão de taxista.

O exercício pleno da atividade de taxista, como 
foi visto, tem amparo em diversos tribunais do Brasil 
– Minas, Bahia, São Paulo, Goiás –, além da própria 
Constituição da República. O direito de exercer livre-
mente suas atividades não pode ser obstado por ne-
nhuma autoridade pública em nenhum Estado.

Digo aqui que, no meu Estado, recentemente, pe-
guei um transporte de táxi porque precisei deslocar-me 
de uma cidade para outra. Senti o quanto a pressão 
dos taxistas é grande no Estado de Rondônia, porque 
a autoridade dizia que o taxista não poderia transportar 
passageiros de um Município para outro, e, sim, apenas 
no território circunscrito às divisas daquele Município. 

E o que vimos é que é perfeitamente permitido, 
segundo normas constitucionais, segundo decisões de 
tribunais de vários Estados, segundo decisão do STJ, 
o tráfego de táxis de um Município para outro, inde-
pendentemente de qualquer licença do Estado. Basta, 
para isso, que tenha a licença para a concessão da 
placa, que ele já detém, em seu Município. 

Seria mais do que um direito do taxista. É tam-
bém um direito do cidadão, do passageiro escolher 
qual transporte deseja usar para se locomover. Não 
se pode impor a ninguém a obrigação de andar de 
ônibus, de andar de avião, de andar de moto, de an-
dar de carro, de bicicleta ou a pé. Cada cidadão tem 
o direito constitucional de escolher, ao seu prazer, ao 
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seu modo, ao seu alvitre, o transporte que deseja utili-
zar. Eu considero totalmente arbitrária a imposição de 
tentar impedir que os táxis, no Brasil, e, notadamente, 
no meu Estado, possam trafegar carregando, transpor-
tando passageiros de um Município para outro. É uma 
atividade lícita, reconhecida por lei. 

Inclusive, eu ressalto, aqui, que o autor dessa 
lei é, exatamente, o Governador do meu Estado, o 
Governador Confúcio Moura, que, quando Deputado 
Federal, apresentou essa lei na Câmara dos Deputa-
dos, que foi aprovada aqui, no Senado, e sancionada 
pela Presidente Dilma Rousseff. 

Portanto, a atividade de taxista é reconhecida, é 
legal, é constitucional. Ninguém pode impedir que um 
taxista possa exercer suas funções de forma abso-
lutamente livre. Considero uma arbitrariedade tentar 
impedir que os taxistas do meu Estado, do Estado de 
Rondônia, ou de qualquer Estado do Brasil possam, 
livremente, trafegar com passageiros de um Municí-
pio para outro. Eu quero, aqui, dizer que isso é uma 
arbitrariedade, com a qual não podemos concordar e 
a qual não podemos aceitar, Sr. Presidente. 

Por isso, deixo aqui o meu protesto, também, 
alegando que, brevemente, estarei voltando a esta 
Casa para, novamente, abordar esta questão porque 
considero uma perseguição injusta, sobretudo em meu 
Estado, contra os taxistas, trabalhadores dignos, hon-
rados, pais de família, que sustentam as suas famílias 
de forma honrada, de forma honesta. E é inadmissível 
que interesses empresariais possam prevalecer diante 
dos interesses da maioria desses trabalhadores.

Muito obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Senador Tomás Correia, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Waldemir Moka, 
2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Senador Tomás Correia, é importan-
te o pronunciamento de V. Exª. No meu Estado, Mato 
Grosso do Sul, também há essa história de querer im-
pedir o taxista de fazer uma viagem de um Município a 
outro. E eu sempre achei, eu não sabia; de modo que 
é importante que a gente divulgue essa legislação de 
iniciativa do então Deputado Federal Confúcio Moura, 
porque tem que fi car muito claro, isto é, que a ativida-
de é lícita e que o taxista pode realmente transportar 
de um Estado a outro. E o que a gente ouve é que 
haveria uma legislação federal a impedir isso. É, pois, 
importante o pronunciamento de V. Exª.

Concedo a palavra à Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 

Presidente desta sessão, Senador Waldemir Moka, a 
quem aproveito para cumprimentar novamente pelo 
aniversário. Que Deus o ilumine, e continue com essa 
garra e essa disposição de corresponder à expectativa 
de seus eleitores.

Deputado Federal brilhante, um Senador empe-
nhado, dedicado e aplicado no seu ofício aqui como 
nosso colega Senador. Teve um papel muito relevante 
na confecção do entendimento para a aprovação do 
Código Florestal, que, para um Estado como o seu, o 
Mato Grosso do Sul, e para o Brasil inteiro, um país 
agrícola – e, queiram ou não, é um país agrícola –, é 
um instrumento legal importantíssimo. V. Exª teve, re-
pito, uma atuação exemplar, e, com a sua habilidade 
negociadora, conseguimos chegar a bom termo num 
processo que, embora tenha alcançado o nível máximo 
de tensionamento, foi aprovado nesta Casa.

Estamos aguardando a manifestação da Presi-
dente. Tenho certeza de que Sua Excelência terá sen-
sibilidade para esse assunto.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Obrigado, Senadora Ana Amélia, pelo 
carinho e pela sua amizade.

Muito obrigado.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – O senhor 

merece. Desejo-lhe muitos e muitos anos de vida, Se-
nador Waldemir Moka.

Caros colegas, Senadoras e Senadores, nossos 
telespectadores da TV Senado, eu, antes de abordar 
aqui os temas que tenho, Senador Moka, queria regis-
trar que tive a honra de acompanhar, numa comitiva da 
Confederação Nacional dos Municípios, liderada pelo 
seu presidente, o líder municipalista Paulo Ziulkoski 
em audiência com a Ministra Ideli Salvatti, nossa ex-
-Senadora, ex-Líder do Governo, para tratar de um 
drama crucial que vivem os Municípios.

Como a maior parte dos Municípios brasileiros 
tem até cinco mil habitantes, são Municípios peque-
nos, que dependem, como fonte de receita – e abor-
dei isso aqui ontem –, do Fundo de Participação dos 
Municípios, o chamado FPM. Municípios maiores têm 
o IPTU, têm o ISS e outras fontes de receita de que 
não dispõem os pequenos Municípios.

No entanto, quando o Governo Federal desonera 
do IPI alguns setores, como o automotivo, o da linha 
branca, o dos materiais de construção, o que acontece? 
Como esse imposto tem um peso muito importante na 
composição do FPM, a receita repassada ao Município 
cai, e cai violentamente. Foi o que aconteceu.

Em contrapartida, além da queda na receita, 
eles tiveram outro problema: o aumento da despesa, 
com o piso nacional dos professores, que é uma lei 
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aprovada pelo Congresso, e também com o reajuste 
do salário mínimo.

Então, hoje, alguns prefeitos que estão encerran-
do os seus mandatos não estão conseguindo pagar 
sequer os servidores, imagine as outras questões.

O relato que a Ministra Ideli ouviu é um relato 
dramático. Não é nada de terrorismo; é a realidade, a 
dura realidade: o gestor município não tem indepen-
dência para administrar a sua prefeitura, uma vez que 
o Congresso e o Executivo determinam e os Municí-
pios fi cam sufocados.

Claro que existem casos de má gestão! Existem! 
E o Governador Requião me olha. De fato, existem 
muitas prefeituras em que há má gestão. Contudo, a 
maior parte dos prefeitos está preocupada, até porque, 
hoje, com a Lei da Ficha Limpa, qualquer deslize de 
um prefeito provocará, no futuro, a sua inelegibilida-
de, por conta de estar com a fi cha suja. Aí é que vem 
a injustiça.

Eu fi co feliz que a Ministra Ideli Salvatti tenha 
acolhido com boa vontade a agenda levada pelos mu-
nicipalistas, através do seu presidente, Paulo Ziulkoski, 
no sentido de que, emergencialmente, é fundamental 
a composição de um fundo especial de socorro para 
suprir o rombo de R$1,5 bilhão provocado no FPM.

Isso o ex-Presidente Lula fez, lá em 2008, Sena-
dor Suplicy, quando houve a crise imobiliária vinda dos 
Estados Unidos, desonerando o IPI e provocando uma 
queda também. Agora, a crise internacional é maior, 
mais profunda, e não se sabe qual o seu horizonte.

Mas, percebi claramente, de parte da Ministra Ideli 
Salvatti, uma boa vontade em reconhecer o problema, 
com esse fato novo que é a Lei da Ficha Limpa, que 
pode inviabilizar a vida política de muitas lideranças, 
jovens inclusive, por conta dessa matéria.

Então, quero inicialmente agradecer a Ministra, 
porque eu estive lá representando o Senado para dar 
um respaldo político aos Prefeitos Municipais.

Saúdo nosso querido Deputado Eliseu Padilha, 
do PMDB do meu Estado, que visita esta Casa.

Seja bem-vindo!
Concedo, com grande prazer, o aparte ao Se-

nador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zada, Senadora Ana Amélia, acabo de vir do Auditório 
Petrônio Portela, onde se reúne a Confederação Na-
cional dos Prefeitos, presidida pelo Sr. Paulo Ziulkoski. 
Deram-me ali o direito à palavra, já no início da reaber-
tura, e eu, justamente, conforme V. Exª me transmitiu 
há pouco, disse-lhes que V. Exª estaria neste instante 
a transmitir ao Senado o resultado da reunião tão po-
sitiva que teve com a Ministra Ideli Salvatti. E registrei 
que V. Exª nos havia transmitido esses resultados po-

sitivos na medida em que os Prefeitos ali colocavam 
as difi culdades fi nanceiras resultantes das isenções 
de IPI e de outras medidas que diminuíram as trans-
ferências do Fundo de Participação dos Municípios, 
bem como de outras medidas que difi cultaram as fi -
nanças municipais, fazendo com que muitos dos Pre-
feitos pudessem incidir nas objeções que constam da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. E, dada a importância 
desse registro feito, muitos dos presentes aplaudiram 
as decisões anunciadas, ou ainda, que a Ministra Ide-
li Salvatti, reconhecendo isso, tenha anunciado que 
o Governo vai proceder de maneira semelhante, de 
acordo com o que aconteceu em 2008, conforme V. 
Exª relatou, ao tempo do Presidente Lula. Ali também 
mencionei que nós, Senadores, conforme sugestão de 
V. Exª, devemos estar atentos ás próximas decisões 
que tivermos relativamente às despesas que poderão 
incidir sobre as fi nanças municipais. Por outro lado, 
também, coloquei-me à disposição de cada um dos 
Prefeitos e Prefeitas para ajudá-los na meta de fazer 
de seus respectivos municípios exemplos pioneiros da 
Renda Básica de Cidadania. Meus cumprimentos a V. 
Exª por ter acompanhado os Prefeitos na audiência 
que tiveram com a Ministra Ideli Salvatti e conseguido 
esse bom resultado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, caro colega, Senador Eduardo Suplicy, pela 
sua atenta manifestação e por ter estado lá, dando res-
paldo político e apoio a essa movimentação.

Em novembro haverá uma nova manifestação, e 
eu queria dar uma informação que preocupou a pró-
pria Ministra Ideli Salvatti, que, como líder política que 
é, sabe que, hoje, se não houver nada, se não for feito 
nada, especialmente em relação a restos a pagar, 3,5 
mil Prefeitos – vou repetir: 3,5 mil, portanto, a maio-
ria dos prefeitos – correm o risco de ter fi cha suja em 
2013, notadamente por conta dos restos a pagar, que 
não são um problema do prefeito.

Acontece que ele inicia uma obra, tem de pagar, 
usa a sua receita e, aí, fi ca comprometida a contabili-
dade geral no fechamento das contas agora, neste ano, 
e não é responsabilidade dele. Ele não foi responsável 
pela redução do FPM, não é responsável por não liqui-
dar os restos a pagar, um compromisso do Governo 
Federal, e, mais ainda, há a questão dos reajustes, que 
pesaram sobre os gastos das prefeituras municipais.

Então, agradeço ao Senador Eduardo Suplicy 
pela manifestação e, também, à Ministra Ideli Salvatti 
por conta do acolhimento dessas teses e, sobretudo, 
pela sensibilidade a esse fato novo, que é a fi cha limpa, 
que pode, digamos assim, eliminar do cenário político, 
como candidatos, cerca de 3,5 mil Prefeitos municipais.
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Eu queria, também, aproveitar a oportunidade, 
hoje, porque a Presidenta Dilma Rousseff sancionou 
a Lei nº 12.723, que autoriza o estabelecimento, Se-
nador Moka – e V. Exª foi um parceiro nessa matéria 
–, das lojas francas, conhecidas como free shops, em 
cidades gêmeas localizadas na fronteira.

Para o seu Estado, Mato Grosso do Sul, como 
para o meu, que fazem fronteira com dois países – o 
seu, com o Paraguai e a Bolívia; o meu, com a Argen-
tina e o Uruguai –, essa matéria tem um relevo muito 
grande, mas, quando ela foi aqui relatada por mim neste 
plenário, eu percebi que praticamente todo o território 
brasileiro tem interesse no tema.

Então, com a publicação no Diário Ofi cial de hoje, 
na prática, signifi ca que mais de 30 Municípios brasi-
leiros, sendo 10 deles do meu Estado, o Rio Grande 
do Sul, serão benefi ciados por esse decreto.

É uma ótima notícia para, por exemplo, Aceguá, 
Barra do Quaraí, Chuí, Itaqui, Jaguarão, Porto Xavier, 
Quaraí, Santana do Livramento, São Borja, Uruguaiana 
e para mais outros 20 municípios de Estados do Brasil 
que fazem fronteira com países vizinhos.

O segundo artigo da lei, que estabelecia puni-
ções àqueles responsáveis dos órgãos da adminis-
tração direta ou indireta que importassem sem a de-
vida guia, foi vetado. O Governo Federal entende que 
já existem punições legais para quem desrespeita as 
regras tributárias.

Não há nenhum comprometimento do conteúdo 
geral da matéria. Isso foi um detalhe, digamos, legis-
lativo, que permitiu que essa matéria fosse apreciada 
antes de medida provisória, porque havia uma questão 
relacionada a crime. Então, é perfeitamente aceitável 
e correta a aposição do veto pela Presidente Dilma 
Rousseff nessa matéria.

Mesmo assim, mais do que a possibilidade de 
ampliação do comércio, do turismo e do espírito em-
preendedor dos moradores dessas cidades, essa lei, 
de autoria do Presidente da Câmara, Marco Maia, e 
que teve a minha relatoria aqui no Senado...

Agora, acaba de chegar aqui o Líder do Gover-
no, Eduardo Braga, cuja participação nesse processo 
foi decisiva, da mesma forma que a participação do 
Senador Delcídio do Amaral, Presidente da Comissão 
de Assuntos Econômicos desta Casa.

Quero, então, renovar os agradecimentos a todo 
o empenho que houve aqui de parte dos Senadores, 
das Lideranças dos partidos de oposição e de governo, 
no sentido de apoiarem a criação desses free shops. 
Aproveito também para agradecer aos Deputados de 
Estados cujas cidades fi cam em áreas de fronteira, haja 
vista que, assim, devolve-se e se aumenta a autoestima 

dos comerciantes, das populações dessas áreas. São 
novas perspectivas para o cotidiano dessas pessoas.

Trata-se, portanto, de mais uma ação para aca-
bar com a concorrência desleal entre os Municípios de 
fronteira, pois muitas cidades brasileiras, infelizmen-
te, sofriam prejuízos por não contarem com as lojas 
francas do lado de cá da fronteira, situação que já é 
realidade do lado de lá, nos nossos países vizinhos, 
em benefício do desenvolvimento local. A cada dia, a 
gente percebe uma mudança radical, como é caso de 
Santana do Livramento, Jaguarão, Rio Branco, Artigas 
e assim por diante.

Essa notícia traz mais ânimo para aumentar os 
esforços no sentido de estimular a economia, movimen-
tar o comércio e fazer circular recursos e pessoas em 
alguns pontos da extensa fronteira brasileira, de mais 
de 15 mil quilômetros, com dez países.

Inicialmente, as vendas das lojas francas no Brasil 
só serão permitidas para estrangeiros, mas a Receita 
Federal fi cará responsável por defi nir essas regula-
mentações, esse detalhamento sobre como ocorrerá 
esse comércio e esse fl uxo.

Aliás, aproveito essa oportunidade para encare-
cer à Receita Federal um cuidado muito especial, um 
olhar muito atento a essa realidade da fronteira, per-
cebendo o que está sendo feito nos países vizinhos e 
verifi car a mudança de desenvolvimento nessa região, 
a fi m de entender que é preciso que o Brasil tenha 
um tratamento igual. Está nas mãos, agora, da Re-
ceita Federal a regulamentação daquilo que nós aqui 
decidimos. E confi o na sensibilidade dos técnicos da 
Receita Federal.

Estou na expectativa de que os brasileiros, em 
retorno de viagem ao exterior, possam adquirir produ-
tos nesses free shops, como já ocorre nos aeroportos 
internacionais.

Independente disso, Senador Moka, estou feliz 
por ter acompanhado a tramitação dessa matéria no 
Senado desde o início de meu mandato, em 2011, por 
ter brigado por esse projeto e por ter contribuído para 
o acordo político que possibilitou a sua aprovação no 
Congresso Nacional, antes das eleições municipais. 
Acordo político esse que teve muita ajuda dos Senado-
res que já mencionei aqui, mas também da sensibilida-
de do Secretário Executivo do Ministério da Fazenda, 
Nelson Barbosa, do próprio Ministro Guido Mantega, 
do Deputado Frederico Antunes, Presidente da Frente 
Parlamentar em Defesa das Áreas de Fronteira e dos 
Free Shops na Assembleia Legislativa do Rio Grande 
do Sul, bem como dos Senadores Ivo Cassol, Tomás 
Correia, Randolfe Rodrigues, Waldemir Moka, que já 
citei, Mozarildo Cavalcanti, que foi relator na Comissão 
de Relações Exteriores, Romero Jucá e Sérgio Pete-
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cão. Todos, no dia da aprovação dessa matéria, deram 
um grande apoio e manifestaram o seu total endosso 
ao projeto dos free shops.

Eu queria cumprimentar, por fi m, o nosso querido 
Presidente da Câmara, Deputado Marco Maia, por ter 
tido a iniciativa desse projeto, que é tão importante.

Aproveito estes últimos cinco minutos, meu caro 
Presidente, Senador Waldemir Moka, nosso Vice-Pre-
sidente, Senador Anibal Diniz, para fazer outro regis-
tro aqui.

Já encaminhei requerimento à Mesa para cele-
brarmos os 40 anos do Sebrae. Quero parabenizar 
essa instituição tão importante, nascida no dia 17 de 
julho de 1972, hoje representada pelo Presidente Luiz 
Eduardo Barretto Filho, com a nobre missão de fomen-
tar o desenvolvimento, a competitividade e o empreen-
dedorismo por meio das micro e pequenas empresas.

Parabenizo o Sebrae por impulsionar a inovação, 
estimular a ousadia e crer nas pessoas e na capacida-
de destas de transformar sonhos em realidade.

As quatro décadas de trabalho duro mostraram 
o quanto uma instituição como esta, o Sebrae, tem 
gerado resultados admiráveis e o quanto ela é impor-
tante em uma democracia, especialmente na nossa, 
que caminha para o amadurecimento.

Dados recentes do Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados do Ministério do Trabalho e 
Emprego compravam essa importância.

As micro e pequenas empresas foram responsá-
veis pela geração de 97,4% dos postos de trabalho no 
mês de agosto. Ou seja, 98.283 vagas foram geradas 
por essa categoria, a dos micro e pequenos empre-
endedores. São empreendedores cada vez mais jo-
vens, mudando o jeito de fazer renda e administrar as 
tendências do mercado e da economia – o verdadeiro 
empreendedorismo.

São ações que têm estimulado, principalmente, 
o crescimento de setores estratégicos, como o de ser-
viços, o do comércio, da construção civil e da indústria 
de transformação, mantendo, dessa forma, a dinâmica 
do trabalho, da geração de emprego, mesmo ante as 
ameaças recentes à nossa economia provocadas pela 
crise internacional.

Não fosse o jeito didático e o insistente foco na 
educação e na formação, esses números não seriam 
alcançados. Basta perguntarmos para qualquer em-
preendedor que foi assessorado pelo Sebrae para ou-
virmos elogios sinceros aos consultores da instituição, 
à forma fácil e didática para sanar dúvidas na arte de 
empreender e no formato gratuito e de baixo custo 
para acessar essa consultoria.

Hoje, inclusive, tive uma boa notícia, a de que 
o Brasil, segundo uma empresa de consultoria euro-

peia, vai ocupar o quinto lugar no ranking das maiores 
economias do planeta. E não tenho dúvidas de que as 
micro e pequenas empresas farão parte deste proces-
so, como importantes e decisivas protagonistas dessa 
meta nobre.

Continuarei, portanto, acreditando nessa causa, 
como tenho feito, lutando pela melhoria da Lei Geral 
das Micro e Pequenas Empresas, que certamente 
será alcançada para motivar diversos empreendedores 
individuais e quaisquer outros que queiram fazer do 
empreendedorismo e da busca constante pela compe-
titividade uma forma de trabalho e de desenvolvimento 
econômico e social.

Conto com o apoio das Srªs e dos Srs. Senado-
res para continuar neste caminho.

Parabéns, Sebrae, pelos 40 anos de sucesso 
em nosso País, trabalhando para estimular as micro 
e pequenas empresas.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Senadora Ana Amélia, não tive oportu-
nidade de aparteá-la, porque eu estava na Presidência, 
mas, quanto aos três assuntos, primeiro, quero dizer 
que é um absurdo essa questão dos pequenos Muni-
cípios. Em cada isenção de IPI, o pequeno Município, 
que depende do FPM, enfrenta muita difi culdade, sem 
falar que, nos últimos anos, quando é imposto, divide-
-se com os Municípios, mas, quando é contribuição, 
não se divide. Essa é uma questão.

A segunda questão é que essa aprovação, a san-
ção da Presidente Dilma Rousseff na questão das ci-
dades gêmeas vai trazer, tenho certeza, no seu Estado 
e especialmente no meu, um grande desenvolvimento. 
Nós percebemos que isso acontece do outro lado e 
que precisa acontecer do lado do Brasil, assim como 
em Pedro Juan Caballero, também em Ponta Porã, na 
minha cidade de Bela Vista, em Bella Vista Norte e em 
muitas outras cidades no Mato Grosso do Sul.

Parabéns pela relatoria!
Aproveito para parabenizar o autor, o Presidente 

da Câmara, Deputado Marco Maia.
Desejo-lhe sucesso! Vai dar certo.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Obriga-

da, Senador Waldemir Moka.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Concedo a palavra, pela Liderança do 
Governo, ao Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Meu caro Pre-
sidente, nosso companheiro Moka, eu queria iniciar 
cumprimentando V. Exª, que, no dia de hoje, completa 
mais um aniversário, mais um ano de vida, para felici-
dade daqueles que o admiram, que gostam de V. Exª 
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e que convivem com V. Exª não só no seu Estado na-
tal, Mato Grosso, mas principalmente na sua família. V. 
Exª, nesta Casa, nutre não apenas o respeito de seus 
Pares, mas também a admiração e a amizade pessoal 
da totalidade dos Senadores e Senadoras desta Casa, 
de forma especial deste Senador que ocupa a tribuna. 
Eu queria, portanto, cumprimentá-lo em nome do povo 
do Amazonas, desejando-lhe saúde, paz e muitas vi-
tórias na trajetória da sua vida pessoal e na trajetória 
da sua vida política. V. Exª pode ter a certeza de que 
conta com a amizade, com o companheirismo e com a 
admiração deste Senador que lhe fala neste momento.

Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de manifestar 
nossa posição, no dia de hoje, a respeito de mais um 
resultado do IBGE com relação aos números sobre a 
indústria no Brasil, diante de todo o quadro e o cenário 
da política brasileira de enfrentamento de uma crise 
internacional, que vem preocupando todos nós.

O Amazonas, Sr. Presidente, liderou a expansão 
industrial no mês de agosto de 2012. Para muitos, isso 
poderia ser motivo de absoluta satisfação e alegria. 
Segundo dados que acabam de ser divulgados pelo 
IBGE, a produção industrial do Brasil, no mês de agos-
to, cresceu em 9 das 14 áreas pesquisadas. O Estado 
do Amazonas apresentou, no período, uma expansão 
industrial de 7,6%, superando todos os demais Estados 
da Federação, à exceção do Estado de Goiás.

O maior dinamismo do setor produtivo também 
se verifi cou no índice de média móvel trimestral, em 
que o Estado do Amazonas voltou a destacar-se com 
uma expansão de 2,3%, superando Estados como São 
Paulo, Minas Gerais e Bahia.

Evidentemente, os refl exos da severa crise exter-
na ocorreram no Brasil e, em particular, no Amazonas, 
com registro de quedas na produção de motocicletas, 
de material eletrônico e de aparelhos de comunicação. 
Ainda assim, a indústria amazonense apontou cresci-
mento de 7,2% no setor de alimentos e de bebidas e 
de 21,3% no setor de produtos químicos.

Acreditamos que os auspiciosos resultados do 
comportamento da indústria no Brasil e, em particular, 
no Amazonas são os primeiros refl exos das medidas 
anticíclicas e estruturantes adotadas pelo Governo da 
Presidenta Dilma, com o propósito de reduzir o impac-
to da crise internacional sobre a economia brasileira.

Estamos falando da sensível redução das taxas 
de juros, da ampliação das linhas de crédito dos bancos 
ofi ciais e da redução do IPI para carros, para a linha 
branca, para móveis e para materiais de construção, 
além de uma redução importante das alíquotas e dos 
percentuais para o compulsório bancário, chegando-
-se, inclusive, a zerar o compulsório sobre depósitos à 
vista na última resolução do Banco Central, bem como 

a reduzir em 1% o percentual do compulsório a prazo 
do Banco Central.

Com isso, Sr. Presidente, é indiscutível que houve 
avanços também na área de motocicleta, com a redu-
ção dos percentuais de compulsório do Banco Cen-
tral, ampliando-se, portanto, a linha de crédito também 
para motocicletas.

Estamos falando também de medidas estruturan-
tes, como a desoneração da folha de pagamento, que 
já contemplou 40 setores com a troca da contribuição 
de 20% para a Previdência por uma alíquota de 1% a 
2% sobre o faturamento das empresas.

Falamos também do programa Reintegra, que 
devolve à indústria 3% da receita obtida com a expor-
tação dos seus produtos.

Falamos igualmente do direcionamento de R$8,4 
bilhões do Orçamento da União, para serem gastos 
nas compras governamentais para as obras do PAC 
e nas áreas de saúde, defesa, educação e agricultura.

Falamos, fi nalmente, da sensível melhoria do 
quadro cambial, com uma valorização acentuada do 
dólar sobre o real, garantindo-se, desse modo, ganhos 
expressivos para o setor exportador, que também co-
meça a apresentar claros sinais de recuperação.

Por tudo isso, estamos apostando numa recupe-
ração continuada do nosso crescimento e no retorno 
a um crescimento sustentado do nosso PIB a taxas 
expressivas, especialmente a partir de 2013, obvia-
mente, meu caro Presidente, com impacto na geração 
de emprego e de renda para o povo brasileiro e para 
os trabalhadores da nossa região, principalmente da 
região do Estado do Amazonas e do Estado de V. Exª, 
que estão em franco dinamismo econômico.

O meu Estado, o Amazonas, com o dinamismo 
da Zona Franca, desempenhará, tenho certeza, im-
portante papel nesse esforço de recuperação da eco-
nomia brasileira.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 

– Finalmente, Sr. Presidente, só para concluir, eu gos-
taria de fazer um comunicado à Casa com relação 
às eleições do último dia 7 de outubro, no Estado do 
Amazonas.

As eleições transcorreram com absoluta normali-
dade. Elegemos, Sr. Presidente, no interior do Estado 
do Amazonas, 95% dos prefeitos da base do Governo, 
não só do governo do Estado, do Governador Omar, 
mas também da Presidenta Dilma, demonstrando cla-
ramente uma aprovação de ambos os governos no 
interior do Estado.

Em Manaus, haverá uma disputa no segundo tur-
no, mas estamos confi antes de que, a partir de agora, 
vamos mostrar claramente que nossa candidata re-
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presenta a mudança e a esperança de dias melhores, 
enquanto o outro candidato representa a continuidade 
da administração municipal.

Portanto, apenas quero comunicar a este Plenário 
que nossas eleições municipais transcorreram em ab-
soluta normalidade, com respeito à democracia, o que 
é mais uma prova de que nosso Estado democrático 
está cada vez mais consolidado no País.

Quero, pois, louvar e desejar um segundo turno 
com o mesmo ambiente e a mesma temperatura no 
embate, nas ideias, em alto nível, cada vez mais em 
defesa da construção de uma democracia moderna, 
transparente e cidadã em nosso País.

Encerro, parabenizando, mais uma vez, V. Exª 
pelo transcurso do seu aniversário. Que Deus lhe dê 
muita saúde e paz! É o que desejamos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Muito obrigado, Líder Eduardo Braga.
Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, o 

Vice-Presidente desta Casa, Senador pelo PT do Acre, 
Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Waldemir Moka, Srs. Senadores, 
telespectadores da TV, ouvintes da Rádio Senado, nos 
próximos dois anos, serão recuperados no Acre 428 
quilômetros de estradas federais por meio do Programa 
de Conservação, Recuperação e Manutenção, o Crema.

O investimento previsto para esses 428 quilôme-
tros será de R$143,5 milhões e já teve a autorização 
por parte da Presidenta Dilma Rousseff. A ordem de 
serviço foi assinada no dia 4 de outubro, quinta-feira 
passada, pelo Governador Tião Viana e pelo Superin-
tendente do Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes – DNIT, nos Estados de Rondônia e do 
Acre, o Sr. André Reitz do Valle.

Serão recuperadas as duas mais importantes 
rodovias do nosso Estado: a BR-364, que liga o Acre 
ao restante do País através de Rondônia; e a BR-317, 
que é a rodovia que leva o Acre à fronteira com o Peru 
e faz o caminho da rodovia do Pacífi co na Amazônia 
peruana, chegando até os portos do Pacífi co.

O trabalho que será executado por meio do Cre-
ma ocorrerá em dois lotes. O primeiro, na BR-317, 
está compreendido no trecho entre o entroncamento 
do Município de Senador Guiomard, que fi ca a 20 qui-
lômetros de Rio Branco, e o quilômetro 52, no sentido 
Brasileia-Assis Brasil. O segundo trecho, na BR-364, 
começa na divisa interestadual com o Estado de Ron-
dônia e vai até o Município de Sena Madureira, que 
fi ca a 145 quilômetros da nossa capital Rio Branco.

Somados esses dois trechos, serão 428 quilô-
metros de estradas que receberão ações do Governo 
Federal através do DNIT nos próximos dois anos. E 
vale ressaltar que, durante as audiências que manti-
vemos com o Ministro dos Transportes Paulo Passos, 
juntamente com o Governador Tião Viana, fi cou mui-
to claro que estava havendo uma injustiça no que diz 
respeito a essas estradas no Estado do Acre, porque, 
por exemplo, a ligação fi nal da BR-364 foi inaugurada 
no governo Edmundo Pinto e, desde então, não tinha 
tido um trabalho de recuperação do Governo Federal. 
O trecho que vai de Rio Branco a Sena Madureira foi 
concluído no período 1994-1998 e, desde então, o Go-
verno Federal também não havia feito um investimento 
efetivo na recuperação dessas rodovias. A manuten-
ção estava acontecendo sob a responsabilidade do 
Governo do Estado e todos os anos um Estado pobre 
como o Acre estava tendo que investir algo como R$30 
milhões por ano para a manutenção dessas estradas.

Então, dessa maneira, com a decisão da Presi-
denta Dilma, do Ministro dos Transportes e do Diretor-
-Geral do DNIT, vai haver um alívio importante para o 
Estado do Acre porque haverá uma recuperação com-
pleta desses 428 quilômetros. Dessa maneira, o Gover-
no do Estado fará uma economia e poderá direcionar 
os investimentos para outras estradas secundárias e 
para os ramais que dependem de uma ação direta do 
Estado e, assim, o Governador Tião Viana poderá dar 
uma atenção especial ao Programa Ramais do Povo, 
que pretende iniciar já em 2013.

Então, trata-se de uma ótima notícia, porque pro-
gramas dessa envergadura, como o Crema, assegu-
ram a manutenção das boas condições das rodovias 
federais por um prazo de dois anos na primeira etapa 
e por cinco anos na segunda etapa, garantindo a tra-
fegabilidade de nossas rodovias.

O Senador Tomás Correia, do Estado de Rondô-
nia, sabe da importância do Crema. A gente que so-
fre muito naquele trânsito entre Rondônia e Acre por 
conta das condições muito frágeis que se encontra o 
pavimento, agora, com o Crema, vai ter uma recupe-
ração completa.

Com o Governo Federal assumindo essa respon-
sabilidade, o Governo do Estado terá maiores condi-
ções para investir em outras demandas tão importan-
tes quanto essa, como é o caso da recuperação das 
estradas intermunicipais e das estradas vicinais.

Os investimentos federais signifi cam economia 
dos recursos estaduais que poderão ser aplicados pelo 
Departamento Estadual de Estradas e Rodagens do 
Acre, o Deracre, no atendimento ao Programa Ramais 
do Povo, que deve ter início no próximo ano, 2013, e 
vai possibilitar uma maior facilidade no escoamento 
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da produção rural com a abertura e o melhoramento 
dos nossos ramais.

Temos do DNIT a garantia de que as obras na 
BR-364 terão início nos próximos dias. Já houve, in-
clusive, o processo licitatório, e três empresas serão 
responsáveis pela execução dos serviços.

No primeiro ano de contrato, as empresas devem 
realizar intervenções no pavimento da pista e acosta-
mentos, além da recuperação da sinalização horizontal. 
Nos anos seguintes, as empresas...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Permita-me, Senador. Quero saudar, 
antes que eles deixem o plenário, os alunos de ensino 
médio da Escola Professor Ivan Ferreira, da cidade de 
Pires do Rio, no nosso vizinho Estado de Goiás.

Bem-vindos, jovens!
Muito obrigado pela presença.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sejam 

todos muito bem-vindos e obrigado pela presença.
Temos do DNIT a garantia de que as obras nas 

BRs terão início nos próximos dias. Já houve, inclusive, 
o processo licitatório e três empresas serão responsá-
veis pela execução dos serviços.

No primeiro ano de contrato, as empresas devem 
realizar intervenções no pavimento da pista e acosta-
mentos, além da recuperação da sinalização horizon-
tal. Nos anos seguintes, as empresas continuam res-
ponsáveis pela manutenção da via, incluindo serviços 
de remendos e selagem de trincas e a conservação 
rotineira da faixa de domínio.

A operação envolve ainda ações de tapa-buraco, 
galerias, pontes, bueiros, aterros e outros reparos que 
forem necessários para garantir a boa trafegabilidade 
nas nossas estradas.

Como já mencionei, o prazo para conclusão é de 
dois anos, nessa primeira etapa, mas os primeiros re-
sultados já poderão ser vistos e sentidos ainda neste 
período de inverno amazônico, porque as obras devem 
começar nos próximos dias.

Dessa forma, Sr. Presidente, gostaria de fazer aqui 
o reconhecimento de que se trata de um esforço gran-
de que o Governo Federal está fazendo para garantir 
melhores condições de trafegabilidade nas rodovias 
brasileiras, e sabemos que isso está ocorrendo em todo 
o País. É um esforço que está sendo empreendido em 
todas as regiões brasileiras, no sentido de melhorar as 
condições do transporte rodoviário no Brasil.

Por isso, a Presidenta Dilma não tem medido 
esforços para que os investimentos em todas as áre-
as aconteçam de forma efi caz, proporcionando o de-
senvolvimento e a facilitação dos nossos transportes.

Neste caso em particular, quero também reconhe-
cer o empenho do Ministro Paulo Passos, dos Transpor-

tes, a quem o Governador Tião Viana fez questão de 
agradecer pelos investimentos que ora serão aplicados 
no nosso Estado, principalmente pela compreensão 
dispensada, uma vez que as condições geográfi cas do 
Acre para construção e manutenção de estradas são 
bem peculiares e impõem muitos desafi os.

Vale destacar que as normas técnicas dos labo-
ratórios que analisam solos de Brasília não podem ser 
consideradas no Acre, que tem um solo de tabatinga 
e um longo período de chuvas. As condições do solo 
acriano são bem diferentes, são frágeis, e acaba que 
o mesmo tipo de técnica adotada para verifi car a qua-
lidade de um pavimento não é aplicada em relação ao 
Acre, porque o tipo do solo provoca uma fragilidade 
muito maior dos nossos pavimentos.

Mesmo assim, o Ministério dos Transportes tem 
compreendido essas diferenças em relação às demais 
regiões brasileiras, e essa confi ança mútua tem sido 
fator fundamental para que, pouco a pouco, o desafi o 
de tirar o Acre do isolamento, por meio de estradas, 
venha sendo superado.

Vale mencionar aqui também um grande avanço 
nesse sentido. Em 2011, pela primeira vez, em 44 anos 
de existência, a BR-364, no trecho entre Rio Branco 
e Cruzeiro do Sul, fi cou aberta também no período de 
inverno – pela primeira vez –, garantindo o direito de ir 
e vir de milhares de pessoas que moram às margens 
da estrada ou nos Municípios que fi cam ao longo da 
estrada até Cruzeiro do Sul, no extremo Vale do Juruá.

E já no próximo ano, com o empenho do Governo 
do Estado e o apoio fundamental do Governo Federal, o 
Acre poderá comemorar a realização de um dos maio-
res sonhos dos acrianos, que é a conclusão defi nitiva 
da BR-364. O Alto Acre e o Juruá fi carão ligados com 
a conclusão do asfaltamento do último trecho da BR-
364, que será inaugurada até o fi nal do ano de 2013.

Gostaria também, para fi nalizar este meu pronun-
ciamento, de dizer que, durante audiência que manti-
vemos com a Presidenta Dilma, foi tratada a questão 
da ponte sobre o Rio Madeira, que é um ponto de es-
trangulamento na ligação entre os Estados do Acre e 
Rondônia. A Presidenta Dilma se comprometeu e se 
sensibilizou no sentido de que essa obra aconteça o 
mais depressa possível. O Ministro Paulo Passos foi 
acionado para isso e a Bancada federal do Acre e a 
Bancada federal de Rondônia foram quase que con-
vocadas pela Presidenta Dilma para que sejamos to-
dos fi scais do DNIT, do Ministério dos Transportes no 
sentido de garantir que essa obra aconteça. Então, nos 
próximos dias, teremos nova audiência com o Ministro 
Paulo Passos para tratar especifi camente do calendário 
de execução dessa obra sobre o Rio Madeira que vai 
permitir a trafegabilidade plena do Acre até o Estado 
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de Rondônia, de Rio Branco a Porto Velho, e, dessa 
forma, também facilitar o caminho para a estrada do 
Pacífi co, a Rodovia do Pacífi co, que hoje está bastan-
te difi cultado pela travessia por balsa no Rio Madeira. 
A ideia é fazer com que, daqui para 2014, essa obra 
seja iniciada e concluída para que esse isolamento 
histórico tenha um fi m.

Ficamos na expectativa de que o Ministério dos 
Transportes, o DNIT, esteja tão sensível quanto está a 
nossa Presidenta Dilma no sentido de acelerar o pro-
cesso licitatório, os projetos técnicos, para que essa 
obra inicie o quanto antes – a ponte sobre o Rio Ma-
deira – para, defi nitivamente, tirar o Estado do Acre 
do isolamento e facilitar essa trafegabilidade de cami-
nhões, de transporte de produtos entre o Estado do 
Acre e Rondônia.

Ouço, com atenção, o Senador Tomás Correia.
O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Se-

nador Anibal Diniz, V. Exª falando de BR-364, eu não 
poderia, estando aqui, deixar de aparteá-lo, porque é 
uma BR que diz respeito a três Estados, ao Estado de 
Rondônia, Acre e Mato Grosso. Mas eu quero dizer a 
V. Exª que dois trechos tiveram ordem de serviço no 
Estado de Rondônia: o trecho de Pimenta Bueno até 
Ouro Preto e o do Trevo de Alto Paraíso até Candeias, 
se não estou enganado. Mas é uma recuperação total 
da BR-364. É uma restauração da BR-364. Também a 
ponte que V. Exª está mencionando, a ponte do Rio Ma-
deira, lá em Vista Alegre, acredito que é uma questão 
realmente prioritária. E fi co feliz em saber que V. Exª, 
juntamente com o Senador Jorge Viana e o Governador 
Tião Viana, estiveram com a Presidente da República e 
asseguraram a construção dessa importante ponte, que 
liga os nossos Estados, o Estado de Rondônia com o 
Estado do Acre, de V. Exª. É incompreensível, realmen-
te, que essa ponte ainda não tenha sido construída. É 
uma ponte fundamental. Atualmente, é um transtorno 
enorme a todo transeunte da BR-364 que se dirige ao 
Estado do Acre ou do Estado do Acre para Rondônia, 
não só pela demora, não só pelo tempo que se perde 
ali às margens do Rio Madeira para trafegar a ponte, 
mas também pelo custo: uma caminhoneta paga em 
torno de R$20,00 para passar em cima da balsa. De 
sorte que eu queria saudar V. Exª, mas também queria 
agradecer ao Ministro Paulo Passos, do Ministério do 
Transporte, o DNIT, o representante regional do Acre 
e Rondônia no nosso Estado, que tem se empenhado 
em, o mais rápido possível, restaurar a BR-364, tanto 
no Estado de Rondônia quanto no Estado do Acre. Eu 
queria, neste momento, agradecer à Presidente da Re-
pública e também o empenho de todos, e da Bancada 
do Acre, juntamente com a Bancada de Rondônia, no 
sentido de que possamos, efetivamente, o mais breve 

possível, inaugurar esta restauração, que será muito 
importante para o nosso Estado, e, sem dúvida algu-
ma, para o Estado de V. Exª. Muito obrigado a V. Exª.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Muito 
obrigado, Senador Tomás Correia. V. Exª, aqui, de pú-
blico, do plenário do Senado, faz esse agradecimento 
ao Ministro Paulo Passos.

Na realidade, o Ministro não tem contato com 
as pessoas; quem tem contato com as pessoas, nos 
Estados, são os Parlamentares, e recebemos as co-
branças. E só Deus sabe o quanto de cobranças te-
mos recebido, por conta das condições das estradas 
e também por conta do não início dessa ponte sobre 
o Rio Madeira.

Fico muito feliz por poder dar uma resposta para 
o povo, uma resposta concreta.

Nesse caso da recuperação da BR-364 e da BR-
317, que são 428 quilômetros ligando a divisa de Ron-
dônia e Acre até o Município de Sena Madureira pela 
BR-364 e ligando o entroncamento de Senador Guio-
mard até o quilômetro 52 de Brasileia a Assis Brasil, 
com esses dois trechos plenamente recuperados, nos 
próximos dois anos, teremos muito mais qualidade e 
a trafegabilidade muito mais tranquila, muito mais se-
gura, o que é o grande objetivo de todos os acrianos.

E, no que diz respeito à ponte, o nosso esforço 
já tem a solidariedade da nossa Presidenta Dilma, no 
sentido de que essa ponte aconteça. A ligação com o 
Pacífi co já aconteceu, mas há esse ponto de estran-
gulamento no Rio Madeira, e estamos muito esperan-
çosos de que essa obra tenha início o mais depressa 
possível, porque, agora, já temos o aval da Presidenta 
Dilma e há o conhecimento e o comprometimento do 
Ministro Paulo Passos, a quem também fazemos, de 
público, agradecimentos pelo empenho todo que tem 
tido, na contribuição tanto para a conclusão da BR-364, 
no trecho Rio Branco-Cruzeiro do Sul, cuja conclusão 
deve acontecer até o fi nal de 2013, quanto por essa 
sensibilização apresentada, nesse momento em que 
ele assume a recuperação desses 428 quilômetros na 
BR-364 e na BR-317.

Dessa maneira, concluo este meu pronunciamen-
to, fazendo este reconhecimento que não é só meu, é 
do Governador Tião Viana e é de todo o povo do Acre, 
que, certamente, vai aplaudir essa decisão do Governo 
da Presidenta Dilma de recuperar as estradas acria-
nas, as estradas federais, e permitir trafegabilidade 
mais segura para todos os acrianos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradeço ao Senador Anibal Diniz.
Pela Liderança do PSDB, concedo a palavra ao 

Senador Alvaro Dias.
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O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, primeiramente, faço o 
registro da mobilização dos Srs. Prefeitos de todo o 
Brasil que se reuniram hoje, pela manhã, no Auditório 
Petrônio Portela do Senado Federal, para, mais uma 
vez, trazer o apelo do interior deste País ao poder cen-
tral, a fi m de que o drama fi nanceiro que vivem possa 
encontrar solidariedade em Brasília.

É preciso dizer que essa luta é interminável. Há 
quantos anos acompanhamos a luta municipalista, 
especialmente com o objetivo de uma melhor distribui-
ção dos recursos públicos entre os entes federativos! 
A verdade é que estamos convocados a rediscutir o 
pacto federativo.

Em relação ao drama vivido pelos Municípios, 
devemos sempre lembrar que, com a Constituinte de 
1988, a Constituição promulgada por Ulysses Guima-
rães, no dia 5 de outubro de 1988, repassou atribuições 
em excesso aos Municípios brasileiros, sem que, na 
complementação, na regulamentação do texto cons-
titucional, se estabelecesse o necessário repasse de 
recursos para atender a demanda gerada, e, com isso, 
as difi culdades se avolumaram no decorrer dos anos.

O debate se trava no Congresso com insistência, 
sem solução. Há propostas que são feitas e que não 
chegam a ser sequer avaliadas terminativamente para 
que resultem em benefícios aos Municípios do País.

É necessário discutir a reforma tributária, para 
se estabelecer a mais correta política de arrecadação 
de tributos, mas é fundamental que, no debate da re-
forma tributária, se discuta também a melhor forma de 
distribuição desses recursos.

Hoje, os Prefeitos foram ao Palácio do Planalto 
reivindicar providências de emergência para a conclu-
são dos seus mandatos. No entanto, essas decisões ou 
esses benefícios conferidos eventualmente de forma 
pontual não signifi cam solução; ao contrário, retarda-
mos a solução.

Apresentei, há algum tempo, um projeto que con-
sidero essencial para estabelecer isonomia, equidade, 
na distribuição dos recursos públicos. Se esse projeto 
fosse aprovado, a composição do Fundo de Participa-
ção de Estados e de Municípios também contaria com 
recursos das contribuições sociais, que correspondem 
a 56% do bolo geral de arrecadação do País. Esses 
recursos não estão sendo contabilizados a favor dos 
Estados e dos Municípios, estão concentrados nos 
cofres da União. Portanto, não há isonomia, não há 
equidade na distribuição dos recursos públicos arre-
cadados pela Receita Federal.

Concluindo, Sr. Presidente, eu pediria que V. Exª 
considerasse lido o pronunciamento que faço, abor-

dando uma iniciativa do Governo Federal, que contra-
tou o corpo de engenheiros do Exército dos Estados 
Unidos, para lhe prestar serviços de consultoria em 
estudos hidráulicos, geotécnicos e topográfi cos. Con-
sideramos essa medida inadequada. É bom nominar 
os atores governamentais que capitanearam essa de-
cisão. A Codevasf – Companhia de Desenvolvimento 
dos Vales do São Francisco e Parnaíba, subordinada 
diretamente ao Ministério da Integração, contratou o 
corpo de engenheiros do Exército dos Estados Unidos 
para a prestação de consultoria em estudos sobre a 
navegabilidade do Rio São Francisco e sobre os usos 
múltiplos de sua bacia hidrográfi ca.

Como disse o Clube de Engenharia, “não há de-
safi os técnicos maiores, para justifi car a exclusão dos 
profi ssionais e empresas de engenharia brasileiros 
na condução dessa obra”. Aliás, é bom destacar que 
os profi ssionais brasileiros possuem competência e 
altíssimo nível de qualifi cação, que são credenciais 
reconhecidas no mundo todo. O prestígio desses pro-
fi ssionais e das nossas empresas de engenharia se 
projeta internacionalmente. Portanto, não há como en-
tender essa providência do Ministério da Integração de 
contratar engenheiros norte-americanos para prestar 
consultoria, quando há profi ssionais altamente capa-
citados no nosso País.

Por essa razão, Sr. Presidente, peço a V. Exª que 
considere nosso pronunciamento lido na íntegra.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR ALVARO DIAS.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 
apanhamento taquigráfi co.) – A competência e o altís-
simo nível de qualifi cação dos engenheiros brasileiros 
são credenciais reconhecidas no mundo afora. O pres-
tígio desses profi ssionais e das nossas empresas de 
engenharia se projeta internacionalmente.

Apenas para ilustrar, lembramos que após déca-
das de dedicação exaustiva, pesquisas e investimen-
tos, o Brasil conquistou de forma legítima e merecida 
o reconhecimento no exterior de sua vanguarda em 
inúmeras áreas estratégicas como, por exemplo, a ex-
ploração de petróleo em águas profundas; a construção 
de grandes barragens e usinas hidrelétricas; sem falar 
na indústria aeronáutica, com a qual nosso país dis-
puta o mercado externo em í condições de igualdade 
com grandes potências.

Há ainda, no entanto, um campo no qual nossos 
engenheiros e empresas especializadas são detentores 
de notória especialização num patamar de excelência 
mundial: engenharia dos transportes fl uviais. Esse do-
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mínio específi co, em especial, não é do conhecimento 
da sociedade em geral.

Sr. Presidente: Essa breve introdução de nosso 
pronunciamento na tarde de hoje é feita no contexto 
da notícia surreal de que um órgão do governo Federal 
contratou, pasmem os Srs. Senadores e Senadoras, o 
Corpo de Engenheiros do Exército dos Estados Unidos 
para prestar-lhe serviços de consultoria em estudos 
hidráulicos, geotécnicos e topográfi cos.

É preciso nominar os atores governamentais que 
capitanearam essa decisão: a CODEVASF - Compa-
nhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco 
e Pamaíba, subordinada diretamente ao Ministério da 
Integração, contratou o USACE - Corpo de Engenhei-
ros do Exército dos Estados Unidos, para prestação 
de consultoria para estudos sobre a navegabilidade 
do rio São Francisco e usos múltiplos de sua bacia 
hidrográfi ca.

Valho-me da afi rmação do respeitável Clube de 
Engenharia - entidade representativa dos engenheiros 
- ao contestar a contratação de engenheiros militares 
norte-americanos nesse caso. Assegura o Clube de 
Engenharia que “não há desafi os técnicos maiores 
para justifi car a exclusão dos profi ssionais e empresas 
de engenharia brasileiros na condução dessa obra”.

Ressalto que a iniciativa do governo Federal, 
como tão bem explicitou a entidade representativa dos 
engenheiros, além de menosprezar a incontestável 
qualifi cação dos engenheiros e empresas brasileiras, 
violou disposições legais, como as da lei 5.194/66, 
que regula o exercício das profi ssões jurisdicionadas 
ao Sistema Confea/Crea.

Não podemos perder de vista – Sr. Presidente - 
que a questão também envolve uma vertente ostensi-
va de soberania nacional. O Clube de Engenharia, de 
forma lúcida e oportuna, alertou que o referido contrato 
atenta contra a soberania nacional, ao permitir que as 
características hidráulicas, geológicas e topográfi cas 
de uma estratégica bacia hidrográfi ca brasileira sejam 
devassadas por engenheiros militares de outro país.

O presidente do Clube de Engenharia, engenheiro 
Francis Bougossian, cumprindo deliberação do Con-
selho Diretor da entidade, encaminhou à presidente 
Dilma Roussef um consistente apelo para que o con-
trato celebrado entre a CODEVASF e a USACE seja 
imediatamente suspenso.

Desta tribuna faço coro ao legítimo apelo da en-
tidade e ratifi co a recomendação do Clube de Enge-
nharia de que seja feita uma licitação entre as empre-
sas brasileiras aptas a oferecer os serviços técnicos 
demandados pela CODEVASF.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o Sr. 
Waldemir Moka, 2º Vice-Presidente, deixa a 

cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Anibal Diniz, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será atendido, nos termos do Regimento.

Com a palavra, em permuta com o Senador Edu-
ardo Suplicy, o Senador Cidinho Santos. 

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Boa tarde, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores. 

Em primeiro lugar, agradeço ao Senador Eduardo 
Suplicy por fazer a permuta comigo. E cumprimento 
todos os visitantes aqui na galeria.

Complementando as palavras do Senador Alva-
ro Dias, quero registrar o movimento dos prefeitos do 
Brasil, aqui, hoje, liderados pela Confederação Nacio-
nal dos Municípios. São mais de mil prefeitos aqui em 
Brasília preocupados com a questão do fechamento 
das contas da Lei de Responsabilidade Fiscal e com 
a queda de receitas por que passam os Municípios 
brasileiros neste momento.

Ontem, tive a oportunidade de falar um pouco, 
aqui da tribuna do Senado, sobre essa preocupação 
dos nossos prefeitos e das nossas prefeitas. E, hoje, 
isso fi cou bem evidente no momento, pela manhã, da 
reunião com os prefeitos, que teve a participação da 
Senadora Ana Amélia, do Senador Alvaro Dias e de 
alguns Deputados Federais. Foi pedido ao Senado 
Federal, por intermédio da Confederação Nacional 
dos Municípios, que, se pudesse, na próxima semana, 
marcasse uma reunião com o nosso Presidente, José 
Sarney, para que o Senado Federal interviesse junto 
à Presidente Dilma e ao Ministro da Fazenda, para 
que essas perdas, que somam aproximadamente R$9 
bilhões, no ano de 2012, sejam recompensadas aos 
prefeitos do Brasil para que possam cumprir com suas 
responsabilidades perante a Lei de Responsabilidade 
Fiscal e fechar suas contas no exercício de 2012.

Desses valores, que chegam ao total de R$9 
bilhões, R$1,5 bilhão se refere à desoneração do IPI, 
que o Governo Federal concedeu ao setor automobi-
lístico, aos materiais de construção, à linha branca; 
R$595 milhões são referentes à reposição da Cide, 
que o Governo Federal não repassou aos Municípios 
ainda este ano; e mais R$6 bilhões, aproximadamente, 
com a queda de receita em virtude da crise mundial.

Temos ainda R$8,2 bilhões de restos a pagar do 
Governo Federal para os Municípios por meio de con-
vênios fi rmados com as prefeituras, que comprometem 
o fi nal de mandato, do exercício de mandato, pois são 
convênios de obras em andamento ou obras parali-
sadas. Vai encerrar o mandato, o prefeito entregará a 
gestão, fi cará com essa pendência e, daqui a pouco, 
poderá ser incluído na Lei da Ficha Limpa, impedido 
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de ser candidato numa próxima eleição, e, mais do que 
tudo, ainda, poderá fi car desmoralizado, às vezes por 
uma falta que não é dele, mas por falta de repasse do 
Governo Federal, dos compromissos assumidos, dos 
convênios fi rmados com os Municípios.

Hoje, esse total dá um valor de R$8,2 bilhões 
que o Governo Federal tem pendentes com os Muni-
cípios brasileiros.

Existe, ainda, outro débito de repasse da União 
para os Municípios, de R$487 milhões, que se refere 
ao FEX, que é o Fundo de Fomento às Exportações.

Então, são preocupações dos Municípios brasi-
leiros. E o Senado Federal tem a obrigação e o dever 
de, neste momento, se unir e reivindicar, junto ao Go-
verno Federal, para que cumpra os compromissos que 
tem com os Municípios. Nada mais. O que os prefeitos 
pedem é aquilo que lhes é de direito: o repasse da 
desoneração que foi feita em cima dos recursos dos 
próprios Municípios, através do IPI, o repasse do FEX 
e o repasse dos recursos da Cide, que são recursos 
importantes para que os Municípios possam cumprir 
com seus compromissos neste fi nal de ano.

Quero deixar isso aqui registrado, para que, nas 
próximas semanas, possamos nos reunir, marcar uma 
audiência com o Presidente Sarney e levar essa preo-
cupação dos Municípios brasileiros, da Confederação 
Nacional dos Municípios, e ser solidários aos nossos pre-
feitos e às nossas prefeitas num momento de difi culdade.

O segundo assunto, Sr. Presidente: hoje, tive a 
oportunidade de tomar conhecimento de que a Procu-
radoria-Geral da República recorreu da decisão do TRF 
de suspender a desocupação da área da Suiá-Missu, no 
Estado do Mato Grosso. Esse foi um tema muito polê-
mico há pouco menos de 30 dias, aqui. Vi com bastante 
tristeza a falta de sensibilidade da Procuradoria-Geral da 
República em recorrer ao STF dessa decisão do Vice-
-Presidente do TRF, Desembargador Daniel Paes Ribeiro.

Mas eu queria dizer a todas as pessoas que es-
tão nos assistindo pela TV Senado e nos ouvindo pela 
Rádio Senado, no Araguaia, que a nossa luta aqui no 
Senado vai continuar, para que o Governo Federal, 
juntamente com a Funai, o Ministério da Justiça e a 
AGU... Também vamos, na próxima semana, marcar 
uma audiência no Supremo Tribunal Federal e levar 
aos ministros nossa preocupação de que 7 mil famí-
lias não podem ser desabrigadas depois de mais de 
30 anos trabalhando em sua propriedade, para dar lu-
gar a 300 índios, sendo que há uma opção para esses 
índios, e eles aceitam, e nós estamos numa intransi-
gência jurídica.

Lamento a decisão da Procuradoria-Geral da Re-
pública em recorrer, mas a guerra, para nós, não está 
perdida. Ao contrário, estamos motivados a defender essa 

causa dos não índios da Suiá-Missu, porque acreditamos 
ser uma causa justa, e estaremos sempre com eles, para 
que possam permanecer em suas terras, porque é lá 
que trabalham, que produzem, que residem e que cria-
ram seus fi lhos. E vamos encontrar uma solução para os 
300 índios que aguardam uma área para se estabelecer.

São essas as minhas palavras, Sr. Presidente.
Muito obrigado. 
Mais uma vez, agradeço ao Senador Eduardo 

Suplicy por ter me oportunizado falar no momento 
dele. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Cidinho Santos.

Registramos a presença dos alunos de Direito 
da Faculdade Objetivo, da cidade de Goiânia. Sejam 
todos bem-vindos ao plenário.

Agora, com a palavra, o Senador Eduardo Su-
plicy, do PT de São Paulo. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz, Srs. Senadores, 
em primeiro lugar, quero informar que hoje preparei um 
pronunciamento sobre a Revolução Constitucionalista de 
1932, que é tão importante para a história de São Paulo.

Mas quero, antes, fazer alguns registros. Primeiro, 
enaltecer a atitude da Presidenta Dilma Rousseff, que 
conversou na terça-feira, ontem, com o Presidente da 
Colômbia, Juan Manuel Santos, tanto para saber sobre 
sua saúde, mas, sobretudo, para oferecer ajuda brasi-
leira no processo de pacifi cação do país vizinho com as 
Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia, mediado 
por Noruega e Cuba. O processo de paz entre Bogotá 
e as FARCs foi anunciado em agosto, e eu avalio que 
seja muito importante que o Brasil possa colaborar com 
esse processo e inclusive que possa ter sugestões re-
lativas ao que deve estar à mesa de negociações entre 
as FARCs, o movimento de libertação, a Aliança Liber-
tadora Nacional, e o Governo da Colômbia.

Algumas vezes, tenho dito que, por exemplo, se 
estiver na mesa de negociações a implantação de uma 
renda básica de cidadania para todos os cidadãos da 
Colômbia, isso será muito positivo.

Mas claro que eu e tantos membros do Partido 
dos Trabalhadores estamos preocupados e entriste-
cidos com os fatos que são objeto de julgamento no 
Supremo Tribunal Federal, em especial, em virtude da 
condenação de companheiros como o Deputado João 
Paulo Cunha, como o ex-Ministro e ex-Deputado José 
Dirceu, como o ex-presidente nacional do Partido dos 
Trabalhadores e Deputado, meu líder, José Genoino. 

Na primeira bancada que tivemos, em 1983/1984, 
José Genoino foi meu líder, e eu tantas vezes com ele 
convivi. Tenho por ele o maior respeito e fi quei parti-
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cularmente comovido com a bonita carta que Miruna 
Genoino fez em defesa do pai.

Antes que eu leia meu discurso, Anibal Diniz, so-
bre a Revolução Constitucionalista de 32, permita que 
eu use um tempo extra, porque é uma carta bonita de 
Miruna Genoino, que diz:

A coragem é o que dá sentido à liberdade.
Com essa frase, meu pai, José Genoino Neto, 
cearense, brasileiro, casado, pai de três fi lhos, 
avô de dois netos, explicou-me como estava se 
sentindo em relação à condenação que hoje, dia 
9 de outubro, foi confi rmada. Uma frase saída 
do livro que está lendo atualmente e que me 
levou por um caminho enorme de recordações e 
de perguntas que realmente não têm resposta.
Lembro-me que quando comecei a ser consciente 
daquilo que meus pais tinham feito e especialmen-
te sofrido, ao enfrentar a ditadura militar, vinha-me 
uma pergunta à minha mente: será que se eu vi-
vesse algo assim teria essa mesma coragem de 
colocar a luta política acima do conforto e do bem 
estar individual? Teria coragem de enfrentar dor 
e injustiça em nome da democracia?
Eu não tenho essa resposta, mas relembrar 
essas perguntas me fez pensar em muitas ou-
tras que talvez, em meio a toda essa balbúrdia, 
merecem ser consideradas…
Você seria perseverante o sufi ciente para andar 
todos os dias 14km pelo sertão do Ceará para 
poder frequentar uma escola? Teria a coragem 
sufi ciente de escrever aos seus pais uma carta 
de despedida e partir para a selva amazônica 
buscando construir uma forma de resistência a 
um regime militar? Conseguiria aguentar tor-
turas frequentes e constantes, como pau de 
arara, queimaduras, choques e afogamentos, 
sem perder a cabeça e partir para a delação? 
Encontraria forças para presenciar sua futura 
companheira de vida e de amor ser torturada na 
sua frente? E seria perseverante o sufi ciente ao 
esperar 5 anos dentro de uma prisão até que o 
regime político de seu país lhe desse a liberdade?
E sigo...
Você seria corajoso o sufi ciente para enfrentar 
eleições nacionais sem nenhuma condição fi -
nanceira? E não se envergonharia de sacrifi car 
as escassas economias familiares para poder 
adquirir um terno e assim ser possível exer-
cer seu mandato de deputado federal? E teria 
coragem de, ao longo de 20 anos na câmara 
dos deputados, defender os homossexuais, 
o aborto e os menos favorecidos? E quan-
do todos estivessem desejando estar ao seu 
lado, e sua posição fosse de destaque, teria 

a decência e a honra de nunca aceitar nada 
que não fosse o respeito e o diálogo aberto?
Meu pai teve coragem de fazer tudo isso e mui-
to mais. São mais de 40 anos dedicados à luta 
política. Nunca, jamais para benefício pessoal. 
Hoje e sempre, empenhado em defender aqui-
lo em que acredita e que eu ouvi de sua boca 
pela primeira vez aos 8 anos de idade quando 
reclamava de sua ausência: ‘a única coisa que 
quero, Mimi, é melhorar a vida das pessoas...’
Este seu desejo, que tanto me fez e me faz 
sentir um enorme orgulho de ser fi lha de quem 
sou, não foi o sufi ciente para que meu pai pu-
desse ter sua trajetória defendida. Não foi o 
sufi ciente para que ganhasse o respeito dos 
meios de comunicação de nosso Brasil, meios 
esses que deveriam ser olhados através de 
outras tantas perguntas...
Você teria coragem de assumir, como profi ssão, 
a manipulação de informações e a especula-
ção? Se sentiria feliz, praticamente em êxtase, 
em poder noticiar a tragédia de um político hon-
rado? Acharia uma excelente ideia congregar 
200 pessoas na porta de uma casa familiar em 
nome de causar um pânico na televisão? Teria 
coragem de mandar um fotógrafo às portas de 
um hospital no dia de um político realizar um 
procedimento cardíaco? Dedicaria suas energias 
a colocar-se, em dia de eleição, a falar, com a 
boca colada na orelha de uma pessoa, sobre o 
medo a uma prisão que essa mesma pessoa já 
vivenciou nos piores anos do Brasil?
Pois os meios de comunicação desse nosso 
País, sim, tiveram coragem de fazer isso tudo 
e muito mais.
Hoje, neste dia tão triste, pode parecer que ga-
nharam, que seus objetivos foram alcançados. 
Mas ao encontrar-me com meu pai e sua dispo-
sição para lutar e se defender, vejo que apenas 
deram forças para que esse genuíno homem 
possa continuar sua história de garra, hones-
tidade e defesa daquilo que sempre acreditou.
Nossa família entra agora em um período de 
incertezas. Não sabemos o que virá, e, para que 
seja possível aguentar o que vem pela frente, 
pedimos encarecidamente o seu apoio, seja 
divulgando este e/ou outros textos que existem 
em apoio ao meu pai, seja ajudando no cuidado 
a duas crianças de 4 e 5 anos que idolatram 
o avô e que talvez tenham que fi car sem sua 
presença, seja simplesmente mandando uma 
palavra de carinho. Neste momento, qualquer 
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atitude, qualquer pequeno gesto nos ajuda, nos 
fortalece e nos alimenta para ajudar meu pai.
Ele lutará até o fi m pela defesa de sua inocência. 
Não fi cará de braços cruzados aceitando aquilo 
que a mídia e alguns setores da política brasilei-
ra querem que todos acreditem e, marca de sua 
trajetória, está muito bem e muito fi rme neste 
propósito, o de defesa de sua inocência e de sua 
honestidade. Vocês que aqui nos leem sabem de 
nossa vida, de nossos princípios e de nossos va-
lores. E sabem que, agora, em um dos momentos 
mais difíceis de nossa vida, reconhecemos aqui 
humildemente a ajuda que precisamos de todos, 
para que possamos seguir em frente.
Com toda minha gratidão, amor e carinho,
Miruna Genoino.
09/10/2012”

Eu quero aqui expressar o meu carinho, respei-
to à fi gura, à pessoa de José Genoino, que foi Líder 
quando eu fui Deputado Federal, que com ele debati 
quando ambos, com Plínio de Arruda Sampaio, fomos 
pré-candidatos a governador no PT. 

Algumas vezes posso ter tido divergências com ele, 
inclusive quando fui convidado a fazer parte da chapa que 
ele presidia. Eu havia aceitado convite, que me tinha sido 
feito pelo próprio Delúbio Soares, mas, em função de eu 
aqui ter assinado o requerimento para formar a Comis-
são Parlamentar de Inquérito dos Correios – o Senador 
Paulo Paim foi testemunha do apelo que, naquela tarde, 
o Senador Pedro Simon fez, nos conclamando a todos 
para assinar, e eu resolvi assinar em consequência do 
pronunciamento que fi z e daquela atitude – poucos dias 
depois, Delúbio Soares disse a mim que a articulação 
havia dito que eu, então, não faria mais parte da chapa.

E eu até perguntei: “Mas posso explicar minhas 
razões?” E ele disse: “Não, todos ouvimos o seu pro-
nunciamento, e é uma decisão consensual”. Mas eu 
continuei no PT. Depois saiu a entrevista de Roberto 
Jefferson, e aí todo o PT decidiu apoiar e assinar a CPMI 
relativa ao que foi chamado de mensalão. Então, não 
houve qualquer outra sanção contra mim, e inclusive 
fui candidato consensual novamente ao Senado em 
2006, quando obtive a maior votação das minhas três 
eleições (8 milhões, 896 mil e 807 votos, 48% dos vo-
tos no Estado, 51,3% na minha cidade de São Paulo). 

Mas eu tenho, assim, uma admiração muito forte 
por José Genoino e sua família e percebo o sentimen-
to tão forte de MIruna. Fiz questão de ler a sua carta 
quando dela tomei conhecimento.

Também quero aqui registrar a carta de José Dir-
ceu, que está divulgada hoje na imprensa, em que ele 
ressalta que se considera se não inocente das acusa-
ções, mas que há falta de provas relativamente ao que 
acabou resultando na sua condenação.

Eu acho que todos nós do Partido dos Trabalha-
dores precisamos muito aprender com esses episó-
dios. Inclusive, eu tenho feito sugestões sobre como 
será importante assumirmos o compromisso de utili-
zarmos apenas e tão somente recursos inteiramente 
contabilizados e que passemos a colocar, na página 
eletrônica de nosso partido e de cada um dos nossos 
candidatos, o registro completo de nossas receitas e 
despesas, quaisquer que sejam as suas origens.

Eu passo a ler, agora, o meu pronunciamento 
sobre a Revolução Constitucionalista de 1932.

Há exatos 80 anos, nos primeiros dias do mês 
de outubro, foi assinada na cidade de Cruzeiro, São 
Paulo, a convenção militar que punha fi m à Revolução 
Constitucionalista de 1932.

Estimulado por correspondência do Prof. Mil-
ton Augusto Guelli, da cidade de Americana, julguei 
oportuno dizer algumas palavras sobre esse grande 
movimento cívico-militar que culminou com a eleição 
à Assembléia Constituinte de 1933.

A análise da história – como bem disse Ricardo 
Oriá, curador da mostra realizada sobre o Movimento 
de 32 na Câmara dos Deputados – comporta muitas 
interpretações. A cada comemoração de um grande 
fato social, novos pontos de vista são acrescentados 
ao sabor do momento presente em que se vive. Ao 
analisar um fato histórico, o que está em jogo não é 
apenas o passado de uma comunidade, mas o modo 
como essa sociedade quer se constituir no presente 
e almeja se modelar para o futuro.

Em 1932, o Estado de São Paulo foi palco de 
um dos maiores confl itos entre brasileiros armados 
de nossa história recente.

O Estado de São Paulo liderou o movimento que 
tinha por fi nalidade a derrubada do Governo Provisório 
de Getúlio Vargas, o restabelecimento da autonomia 
dos Estados federados e a promulgação de uma nova 
Constituição para o Brasil.

Escreveu Ricardo Oriá, num dos murais da ex-
posição de que foi o curador:

“Revolução de 1932, Movimento de 32, Guerra 
Paulista e Movimento Constitucionalista são 
algumas das terminologias que diferentes cor-
rentes historiográfi cas usam para designar os 
fatos ocorridos entre 9 de julho e 3 de outubro 
de 1932. Em algumas análises mais parciais – 
contrárias ou favoráveis ao evento –, é possível 
encontrar também os termos Contrarrevolução 
de São Paulo ou Epopeia Bandeirante. O fato 
é que a terminologia que se consolidou foi Re-
volução Constitucionalista de 1932”.

Apesar de ter sido uma luta que vitimou cerca de 
800 brasileiros, não se pode deixar de considerar o seu 
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grande legado para a evolução histórica do Estado de 
direito em nosso País. A vitória de Getúlio Vargas não 
impediu o fortalecimento da luta pela reconstituciona-
lização, e, fruto do movimento heroico, em 1933 foram 
realizadas eleições para a Assembleia Nacional Consti-
tuinte, fato que marcou a reabertura do Poder Legislativo.

Passados 80 anos, a Revolução Constitucionalista 
continua muito presente no imaginário do povo paulista. O 
Movimento de Nove de Julho teve como estopim a mor-
te de quatro estudantes numa segunda-feira, dia 23 de 
maio de 1932. Nessa data, havia um comício promovido 
pelos estudantes da Faculdade de Direito na Praça da 
República, que tinha por objeto assegurar a nomeação 
de um novo secretariado para o interventor Pedro de 
Toledo. Durante o protesto, um grupo de manifestantes 
tentou inutilizar as ofi cinas de um jornal governista, e, 
do confronto, quatro estudantes foram mortos a tiros, 
disparados da sede do jornal. Dos seus nomes foi reti-
rada a sigla “M.M.D.C.” – de Martins, Miragaia, Drausio 
e Camargo –, que passou a ser símbolo do Movimento: 
Mauro Martins de Almeida, 31 anos, era nascido em São 
Manoel, São Paulo; Euclides Bueno Miragaia, 21 anos, 
nascido em São José dos Campos, São Paulo; Drausio 
Marcondes de Sousa, com apenas 14 anos, natural de 
São Paulo, capital; Antônio Américo de Camargo An-
drade, 31 anos, também de São Paulo, capital.

As mulheres tiveram uma participação efetiva no 
movimento revolucionário. Embora poucos livros regis-
trem tal fato, as mulheres atuaram decisivamente na 
Revolução Constitucionalista, seja em ações assisten-
cialistas, seja no cuidado com a alimentação e as rou-
pas dos soldados ou no tratamento dos combatentes 
feridos. Cerca de 7,2 mil mulheres mobilizaram-se em 
várias instituições, como a Cruz Vermelha Brasileira, a 
Cruzada Pró-lnfância e as Casas de Soldado.

Muitas delas foram também trabalhar nas linhas 
de produção industrial, na embalagem de munição 
e no acabamento dos capacetes. Houve, inclusive, 
aquelas que se destacaram na linha de frente. Entre 
todas, o Jornal das Trincheiras ressalta a participação 
nos combates de Maria Iguassiaba, nascida em São 
Paulo e professora de uma escola rural, e Maria José 
Barroso, conhecida pela alcunha de “Maria Soldado”.

Cabe lembrar, inclusive, que as mulheres, a partir 
dessa movimentação, acabaram conquistando o seu 
direito de votar na Constituinte que se seguiu.

Em São Paulo, com o início dos confl itos armados, 
muitos batalhões foram criados por categorias espe-
cífi cas, como universitários, comerciantes, operários, 
esportistas, professores e funcionários públicos. Alguns 
deles eram formados de acordo com etnias ou nacio-
nalidades, como os batalhões italianos, portugueses, 
espanhóis, sírio-libaneses e índios guaranis. A partici-
pação da população negra foi destaque. Em 14 de julho 
de 1932, foram formados três batalhões, conhecidos 
como “Pérolas Negras” ou “Legião Negra”, que possu-

íam um efetivo total de dois mil combatentes. A Legião 
contou, também, com um destacamento de índios da 
etnia caingangue, que viviam no noroeste do Estado.

A famosa Campanha do Ouro para o bem de São 
Paulo chegou a arrecadar fundos consideráveis para 
a compra de armamentos no exterior, o que mostra o 
engajamento de toda a população paulista. Mas o iso-
lamento do Estado, que envolveu inclusive o bloqueio 
do porto de Santos pelas forças de Getúlio Vargas, 
não pôde ser rompido.

É digna de nota a carta que Alberto Santos Du-
mont, nosso maior aeronauta e inventor, escreveu em 
defesa do constitucionalismo brasileiro, no dia 14 de 
julho de 1932, ou seja, nove dias antes de sua morte.

Disse Santos Dumont:

“São Paulo, 14 de julho de 1932.
Meus patrícios, solicitado pelos meus conterrâ-
neos mineiros, moradores nesse Estado, para 
subscrever uma mensagem em que se reivin-
dica a ordem constitucional do País, não me é 
dado, por motivo de moléstia, sair do refúgio a 
que forçadamente me acolhi, mas posso, ainda, 
por essas palavras escritas, afi rmar-lhes não só 
o meu inteiro aplauso, como também o apelo de 
quem, tendo sempre usado a glória da sua Pátria 
dentro do progresso harmônico da humanidade, 
julga poder dirigir-se em geral a todos os seus 
patrícios, como um crente sincero em que os 
problemas de ordem política e econômica, que 
ora se debatem, somente dentro da Lei Magna 
poderão ser resolvidos, de forma a conduzir a 
nossa Pátria à superior fi nalidade dos seus altos 
destinos. Viva o Brasil unido!”

Pode-se considerar a Revolução Constituciona-
lista de 1932 como o maior confl ito bélico da história 
brasileira do século XX. Foram mais de 85 mil homens 
nas frentes de batalha governistas em face de 30 mil 
soldados constitucionalistas. A luta deixou um triste 
saldo de 600 mortos entre os constitucionalistas e de 
cerca de 200 entre as tropas governistas. Líderes po-
líticos do Movimento de 1932 foram presos, e muitos 
foram deportados para exílio forçado em Portugal, entre 
os quais Júlio de Mesquita Filho, Ibrahim Nobre, Au-
reliano Leite, Francisco Morato, Paulo Duarte, Bertol-
do Klinger, Isidoro Dias Lopes e Euclides Figueiredo.

Como consequência da Revolução de 1932, foram 
convocadas eleições para a Assembleia Constituinte 
de 1933, que contou com a presença de 254 deputa-
dos constituintes e que tinha uma composição de 40 
representantes de diversas profi ssões, escolhidos nos 
termos do decreto expedido em abril de 1933.

Apesar de as interpretações acerca do Movimen-
to de 1932 serem múltiplas e de São Paulo ter assi-
nado o armistício no campo de batalha, nós paulistas 
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consideramo-nos vencedores do ponto de vista ideo-
lógico. Os jornais da época falam de “vitória moral da 
Revolução”. O editorial profético do jornal O Estado de 
S. Paulo, de 4 de outubro de 1932, afi rma:

São Paulo não deve desanimar. O gigantesco 
esforço que ele fez [...] não foi em estéril. O 
que se encerrou ontem por um inesperado e 
melancólico desfalecimento de algumas tro-
pas não foi a luta pela redenção do Brasil. São 
Paulo não foi vencido, nem o será. O povo [...] 
não afrouxou. Não recuou. Não transigiu. [...] A 
luta não acabou: vai transformar-se. É um Bra-
sil novo e forte o que vai surgir em São Paulo.

É nessa linha que cumprimento os ex-combatentes 
paulistas de 1932 e seus familiares, pela luta por um Brasil 
unido em torno de uma Constituição da República, que 
é a chave da pirâmide legal e moral, que consubstancia 
o que hoje denominamos Estado democrático de direito.

Quero ressaltar a existência, nos dias de hoje, 
de um espírito de integração muito positivo entre São 
Paulo e o Brasil. O sentimento atual, em que pesem 
as características inerentes a cada região de nosso 
País, seja do Rio Grande do Sul, do Acre, de qualquer 
de nossos Estados, é de uma aliança entre todas as 
unidades da Federação.

Nós brasileiros temos consciência de que só a 
união fará com que o Brasil cresça de forma harmônica 
e justa. Importante é ressaltar que nós brasileiros de 
todas as unidades da Federação temos conseguido, 
felizmente, em especial nas últimas décadas, realizar 
as transformações a que aspiramos para a construção 
de uma nação justa e civilizada, através de meios de-
mocráticos e pacífi cos.

É importante ressaltar que, em São Paulo, nasce-
ram os primeiros grandes movimentos em defesa das 
Diretas Já, em 1983/84, e pela Ética na Vida Política, 
em 1992, e que, agora, em todos os 5.565 Municípios, 
realizamos eleições livres e diretas para a escolha de 
nossos prefeitos e vereadores.

Quero aqui cumprimentar a Ministra Cármen Lú-
cia Antunes Rocha, Presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral, pela maneira tranquila e efi ciente com que 
conduziu o processo das eleições, inclusive pela ve-
locidade surpreendente pela qual a Justiça Eleitoral, 
em todo o País, anunciou os resultados.

Quero concluir com uma palavra de preocupa-
ção com respeito à violência que tem caracterizado a 
ação criminosa de um número muito grande de pes-
soas contra membros da Polícia Militar e até da Polí-
cia Civil, especialmente no Estado de São Paulo, por 
vezes decorrentes de reações de grupos marginais 
com respeito às ações da Polícia.

Aqui, registro meu respeito por toda a corpora-
ção da Polícia Militar em São Paulo e minha palavra 
de solidariedade às famílias dos que têm sido mortos 
no cumprimento de seu dever.

É preciso também assinalar aos responsáveis pela 
segurança, o Governador Geraldo Alckmin e o Secre-
tário de Segurança, que o comportamento, por vezes 
arbitrário e abusivo de alguns membros da corporação, 
pode ter contribuído para esse clima de animosidade. 
Mas nada justifi ca a violência contra os policiais mili-
tares, aos quais aqui expresso minha solidariedade.

Daí por que temos de envidar ainda mais esfor-
ços para que, em São Paulo e no Brasil, venhamos a 
dar passos mais largos para colocarmos em prática os 
instrumentos que signifi quem a aplicação dos princípios 
de justiça e que levem efetivamente à erradicação da 
pobreza absoluta e à percepção de que estamos vivendo 
numa Nação onde o sentimento de solidariedade está 
efetivamente sendo o resultado do que realizamos. Eis 
por que tanto acredito que, o quanto antes, deveremos 
implantar o direito ao pleno acesso a uma educação 
de qualidade, à assistência pública de saúde, a uma 
moradia digna e a uma Renda Básica de Cidadania.

Querido Presidente Anibal Diniz, muito obrigado 
por sua tolerância, para que eu pudesse tratar dos três 
temas que me trouxeram à tribuna hoje.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Suplicy.
Agora, com a palavra a Senadora Ana Rita.
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, colegas Senadoras, colegas Senadores, 
telespectadores e ouvintes da TV Senado e da Rádio 
Senado, é com imensa satisfação que ocupo hoje a 
tribuna para afi rmar que a participação política das 
mulheres nos espaços de poder e de decisão tem 
crescido nos últimos anos, em nosso País. Isso pôde 
ser verifi cado novamente nestas eleições, a partir dos 
dados divulgados pelo Tribunal Superior Eleitoral, logo 
após a consolidação dos resultados do primeiro turno. 

Os dados divulgados pelo TSE confi rmam a ten-
dência do aumento da participação feminina nos espa-
ços de poder. Segundo o TSE, no primeiro turno das 
eleições municipais foram eleitas 663 mulheres para 
assumir prefeituras em 2013. Entre as capitais, Teresa 
Surita foi eleita, em Boa Vista. 

O número de prefeitas eleitas representa 12,3% 
dos eleitos até agora para os Executivos municipais. Na 
verdade, esse percentual pode aumentar ainda, pois 
temos, Sr. Presidente, a Senadora Vanessa Grazziotin 
na disputa no segundo turno, na cidade de Manaus. 
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O percentual de mulheres candidatas nas elei-
ções deste ano também aumentou 21,3% em relação 
a 2008. Os dados do TSE mostram, em especial, a 
força das mulheres no interior do País, com um maior 
número de prefeitas eleitas. 

O recorde de eleitas é positivo. Deve ser comemo-
rado e refl ete uma tendência: o Brasil vive um momento 
novo para as mulheres com a eleição da Presidenta Dil-
ma Rousseff. O Governo e a Presidenta são referência. 

O expressivo número de ministras escolhidas 
para compor o primeiro escalão – dez ao todo –, além 
da presidência de uma das maiores e mais importan-
tes empresas do mundo, a Petrobras, motivou muitas 
mulheres a participarem mais ativamente da vida po-
lítica. A eleição de Dilma garante maior visibilidade à 
luta do movimento feminista e de todas e de todos que 
batalham pela consolidação da democracia brasileira. 

Nesse sentido, a eleição da primeira mulher Pre-
sidenta da República contribuiu para o enfrentamento 
da exclusão das mulheres dos espaços de poder. 

Transformar a situação de sub-representação da 
mulher nos espaços de poder é promover a participação 
igualitária, plural e multirracial. Somos mais da metade 
da população e do eleitorado. Temos maior escolarida-
de. Representamos quase a metade da população eco-
nomicamente ativa. Contudo, continuamos excluídas.

Embora exista um esforço para vencer esta bar-
reira, ocupamos menos de 20% dos cargos de maior 
nível hierárquico no Parlamento, nos governos munici-
pais e estaduais. No Senado, atualmente, somos oito 
Senadoras do total de 81 Parlamentares. Na Câmara, 
do total de 513 Parlamentares, apenas 45 são mulheres.

Não existe motivo e nem é aceitável a sub-repre-
sentação feminina nos espaços de poder. Tais distor-
ções fazem com que a democracia brasileira não seja 
representativa e participativa.

É preciso mudar este quadro de forma signifi ca-
tiva, reforçar nas ruas a nossa luta e ampliar as políti-
cas públicas para acabar com tamanha desigualdade. 
Não queremos apenas o cumprimento da cota mínima 
de 30% de mulheres entre os candidatos inscritos nas 
eleições proporcionais. Queremos paridade. Isto só se 
constrói com a reforma política. Lembro que propuse-
mos a paridade de gênero na discussão da reforma 
política no início desta legislatura. É preciso que o 
Congresso Nacional volte a discutir e que aprovemos 
a reforma política e dentro dela a paridade de gênero.

Felizmente, nas eleições deste ano, as urnas 
mostraram que homens e mulheres estão optando pelo 
caminho da igualdade e dizendo não ao preconceito 
e à discriminação.

A política é o meio mais efi caz para se transformar 
a realidade no interesse das mulheres e dos demais 
setores da sociedade excluídos das decisões políticas. 
Por isso, nós mulheres, devemos nos inserir no mundo 

da política, o que exige formação e preparo para en-
frentarmos discriminação e preconceito por ousarmos 
disputar o poder com os homens, campo este que, 
historicamente, tem sido quase que exclusivamente 
território deles. Esse é um dos maiores desafi os que 
temos a superar na militância político-partidária.

A sociedade brasileira, certamente, ganhará muito 
com a inclusão de mais da metade da população na vida 
política, quando passar a contar com a participação das 
mulheres nas decisões e na busca de soluções para os 
graves problemas de nossas cidades, Estados e País.

Sr. Presidente, quero aproveitar o espaço que 
me é concedido para parabenizar todas as prefeitas e 
prefeitos eleitos e todas as vereadoras e os vereado-
res eleitos no último domingo, em especial os do meu 
Estado, o Espírito Santo.

Em meu Estado foram eleitas prefeitas para governar, 
Sr. Presidente, nove Municípios. A partir de 2013, teremos 
prefeitas nas cidades de Mimoso do Sul, São José do Cal-
çado, Fundão, Águia Branca, Rio Novo do Sul, Alto Rio 
Novo, Guaçuí, Dores do Rio Preto e Presidente Kennedy.

Sr. Presidente, era o que tinha para dizer neste 
momento.

Quero aqui parabenizar novamente todas e todos 
os eleitos para as prefeituras municipais e câmaras 
municipais não só do Estado do Espírito Santo mas 
de todo nosso País. 

Muito Obrigada, Sr. Presidente, era isso que ti-
nha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senadora Ana Rita. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência comunica que recebeu Ofício nº 
1.858, de 2012, do Presidente da Câmara dos Depu-
tados, informando a declaração da renúncia ao man-
dato de Deputado Federal do Sr. Paulo Tadeu Vale da 
Silva, do PT do Distrito Federal, em 8 de outubro de 
2012, publicada no Suplemento ao Diário da Câmara 
dos Deputados nº 165, de 9 de outubro de 2012.

São os seguintes o Ofício e o Suplemento:

Of. Nº 1.858/12/SGM/P

Brasília, 8 de outubro de 2012

Assunto: Renúncia ao Mandato Parlamentar
Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a Declaração da 

Renúncia ao mandato de Deputado Federal do Senhor 
Paulo Tadeu Vale da Silva, nome parlamentar Paulo Ta-
deu (PT/DF), em 8 de outubro de 2012, nos termos dos 
artigos 238, inciso II, e 239, caput, do RICD, publicado 
no Suplemento ao Diário da Câmara dos Deputados 
nº 165, de 9 de outubro de 2012, exemplar em anexo.

Atenciosamente, – Deputado Marco Maia, Pre-
sidente da Câmara dos Deputados.
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – O ofi cio vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – 

OFÍCIO Nº 53, DE 2012

Excelentíssimo Sr. Presidente, cumprimentan-
do V. Exª e obedecendo ao que dispõe o § 6º 
do art. 65, do Regimento Interno do Senado 
Federal, vimos comunicar a V. Exª a indicação 
do Senador Marco Antônio Costa como Líder 
do Partido Social Democrático, o PSD, e como 
Vice-Líder o Senador Sérgio Petecão. 
Na oportunidade, reiteramos a V. Exª os pro-
testos da mais elevada estima e consideração. 
Respeitosamente, Senador Marco Antônio 
Costa. 

É o seguinte o Ofício na íntegra:

OFÍCIO Nº 53, DE 2012-GLPSD

Brasília, 5 de outubro de 2012

Assunto: Comunicação de Liderança PSD

Excelentíssimo Presidente,
Cumprimentando Vossa Excelência, obedecendo 

ao que dispõe o § 6º do art. 65 do Regimento Interno 
do Senado Federal, vimos comunicar a Vossa Exce-
lência a indicação do Senador Marco Antônio Costa, 
como líder do Partido Social Democrático (PSD), e 
como vice-líder o Senador Sérgio Petecão.

Na oportunidade, reiteramos a Vossa Excelência 
os protestos das mais elevadas estima e consideração.

Respeitosamente, Senador Marco Antônio Costa 
– Senador Sérgio Petecão.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Agora, com a palavra o Senador Ferraço. (Pausa.)
Não estando presente, o Senador Ciro Nogueira. 
Logo em seguida, o Senador Paulo Paim. 
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho, hoje, 
a esta tribuna, para registrar que, no último dia 27 de 
setembro, o grande jornal do meu Estado Diário do 
Povo completou 25 anos de existência. Esta data é 
digna de comemoração, Sr. Presidente, uma vez que, 
nestas duas décadas e meia, o jornal Diário do Povo 
tem se destacado por noticiar, com imparcialidade e 
competência, os assuntos regionais, nacionais e glo-
bais, contribuindo de forma inequívoca para o debate 
e para a formação de opinião pública do nosso Estado.

Devo ressaltar que a comunicação é um instru-
mento de integração e, com o passar do tempo, os 
veículos de imprensa passaram a ser fundamentais 
para sustentar a nossa democracia. Nesse cenário, 
Sr. Presidente, o Diário do Povo cumpre seu papel 
com louvor, mantendo em seus quadros jornalistas e 
colaboradores dos mais competentes, sob a coorde-
nação de Danilo e Eulálio Damásio, do nobre editor 
e dos maiores jornalistas do meu Estado, que é o Dr. 
Zózimo. Destaco, com isso, a ética e a responsabili-
dade com que se pautam os profi ssionais desse im-
portante veículo, um dos mais lidos do nosso querido 
Estado do Piauí.

Neste momento de homenagem, vêm em minha 
mente diversas matérias e manchetes estampadas ao 
longo do período de 25 anos. Uma das mais impor-
tantes foi a promulgação da Constituição Federal de 
1988, a nossa Constituição Cidadã. Eu era um jovem 
de apenas 18 anos e vibrava com as conquistas so-
ciais alcançadas com a Carta Magna, acompanhando 
as informações da imprensa especial do nosso Diário 
do Povo.

Posteriormente, o jornal destacava a volta da elei-
ção presidencial direta, em 1989, vencida por Fernando 
Collor, hoje nosso senador. Passamos pelo governo de 
Fernando Henrique Cardoso e, em 2002, pela eleição 
de Luiz Inácio Lula da Silva, primeiro Presidente de 
esquerda da nossa história. Novamente, o jornal Diá-
rio do Povo noticiou os avanços sociais vividos pelos 
brasileiros e pelos piauienses.

E tem sido assim, Srªs e Srs. Senadores, desde 
a sua fundação, o Diário do Povo faz ampla cobertura 
de fatos que interessam verdadeiramente à população 
do nosso Piauí, chegando aos escritórios, às bancas 
de revista, enfi m, chegando aos lares dos piauienses 
para cumprir, com isenção e pontualidade, a sua mis-
são de informar.

Desejo, portanto, Sr. Presidente, parabenizar o 
Diário do Povo pelos 25 anos de atuação e que o ve-
ículo continue sempre trilhando o caminho do suces-
so. Lembrando que o bom jornalismo se faz com bons 
jornalistas e, felizmente, o Diário do Povo conta com 
uma equipe que, com certeza, é responsável pela cre-
dibilidade de um dos maiores jornais do nosso querido 
Estado do Piauí.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Obrigado, Senador Ciro.
E agora com a palavra o Senador Paulo Paim. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Anibal, Senadores e Senadoras, eu 
quero falar um pouco sobre o mês de outubro, fazendo 
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uma relação com a história, mas este nosso discurso 
vai se afunilar, vai se aprofundar no Dia Internacional 
do Idoso, ou seja, no dia em que o Presidente Lula 
sancionou o Estatuto do Idoso.

Sr. Presidente, a nossa história registra que outu-
bro é um mês de transformação, um mês em que fatos 
marcantes aconteceram na história do Brasil e no mundo. 
O Movimento de 30, no mês de outubro, levou Getúlio 
Vargas ao poder. E a partir daí novos pilares foram cons-
truídos na economia, no social e no político neste País. 

A Constituição de 1988 foi promulgada no mês 
de outubro. Eu estava lá, porque fui Constituinte, ao 
lado de Ulysses, de Covas, de Lula, de Passarinho, de 
Fernando Henrique Cardoso, de todos os Constituintes.

Lembro-me também, Senador Anibal, de que foi 
em outubro que Lula e, depois, Dilma deram o primeiro 
passo nesta caminhada que está transformando social 
e economicamente o Brasil.

Neste mês temos o Outubro Rosa, com o objetivo 
de chamar a atenção para a prevenção e o tratamento 
do câncer de mama. Outubro é o mês das crianças, 
outubro é o mês dos poetas, outubro é o mês da ci-
dadania, outubro é o mês dos professores, outubro é 
o mês da eliminação da pobreza, outubro é o símbolo 
da democracia, devido ao processo eleitoral que nós 
estamos vivendo. Outubro é o mês dos prefeitos, é o 
mês dos vereadores, é o mês dos comerciários, dos 
servidores públicos, é o mês da luta contra a explora-
ção das mulheres, é o mês do desarmamento.

Outubro, Senador Anibal, é o mês do descobri-
mento da América.

Ainda ontem, eu falei que, no mês de outubro, 
voltando na história, Zapata, Sandino e Guevara, líde-
res, foram traídos e assassinados. Outubro é o mês da 
implementação da Lei Federal do Estatuto da Igualda-
de Racial, de nossa autoria.

Hoje, no Rio de Janeiro, mês de outubro, teremos 
a estréia, no Festival do Rio, do documentário Raça, de 
Joel Zito e Megan Mylan. Estarei lá nesse fi lme, ao lado 
do cantor Netinho e Miúda dos Santos, neta de escravos. 
Hoje também, 10 de outubro, será eleito o primeiro negro 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, Joaquim Barbosa.

Outubro é uma ponte, é um caminho, é um mo-
mento, como disse o poeta, da lapidação das rochas.

Outubro, enfi m, é o mês do Estatuto do Idoso, que 
está vigorando há nove anos. Esse, Sr. Presidente, é 
o eixo da minha fala. No dia 1º de Outubro comemo-
ramos o Dia Nacional e o Dia Internacional do Idoso, 
assim como a promulgação pelo Presidente Lula, há 
nove anos, do Estatuto do Idoso.

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – V. 
Exª me permite um esclarecimento, Senador?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não.

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Para 
informar a V. Exª que acabo de ver que o Ministro Joa-
quim Barbosa, há poucos minutos, foi eleito Presidente 
do Supremo Tribunal Federal. V. Exª está mencionan-
do aí. Eu queria então fazer esse registro no discurso 
de V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT - RS) – Exata-
mente. O que eu citei aqui, e V. Exª deixa muito claro, 
foi que no dia de hoje seria eleito – está no meu aqui, 
porque até o momento eu não tinha ainda, quando 
eu escrevi –, no dia de hoje será eleito o primeiro ne-
gro Presidente do Supremo Tribunal Federal. E V. Exª 
complementa, dizendo que neste momento já está na 
Internet, já foi eleito o primeiro negro Presidente do 
Supremo Tribunal Federal. Muito bem, Senador.

Enfi m, um divisor de águas é o Estatuto do Idoso 
no que se refere às políticas públicas voltadas para os 
homens e mulheres assim chamados da terceira idade.

O Estatuto, de que tive a alegria de ser o autor da 
apresentação do projeto original, compõe-se de 118 ar-
tigos que dão garantia à vida, à liberdade e à dignidade, 
saúde, alimentação, habitação, educação, cultura, esporte, 
lazer, profi ssionalização, previdência social, assistência 
social, proteção jurídica, criminalização dos maus tratos.

O Estatuto, enfi m, trouxe inovações importantes 
em relação aos aspectos penais, tipifi cando diversas 
situações como crime: discriminação, omissão de so-
corro, abandono, preconceito, apropriação ou desvio 
de bens entre outros.

Tenho muito orgulho de ter meu nome associado a 
esse Estatuto, que se originou de uma proposta para mim 
apresentada ainda na Câmara dos Deputados, em 1997, 
quando lá cumpria o mandato de Deputado Federal pela 
terceira vez. Tive depois a felicidade de continuar o debate 
aqui no Senado e aqui nós aprovamos a redação fi nal.

Sr. Presidente, tenho participado intensamente de 
todo o processo de tramitação de outros estatutos na 
Casa: o da Igualdade, o da Pessoa com Defi ciência, o 
Estatuto do Motorista, mas, sem medo de errar, do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente, esse me parece o mais 
completo. Todos nós temos que reconhecer o avanço que 
representou para as políticas públicas o Estatuto do Idoso.

A edição desse conjunto normativo que é o Es-
tatuto representou não apenas uma ampliação da 
abrangência da anterior política nacional dos idosos, 
mas também a adoção de uma nova perspectiva por 
parte do poder público e por parte de toda a sociedade.

As questões relacionadas à terceira idade, aos di-
reitos dos idosos e aos nossos deveres para com eles 
aqui são muito claras. O perfi l demográfi co da população 
brasileira, como sabemos, vem se alterando. Em suma, 
com a natalidade em queda e a expectativa de vida em 
alta, nossa população está envelhecendo, e isso é bom. 
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Signifi ca que a expectativa de vida que há alguns anos 
era de 60 anos hoje se aproxima de 80 anos.

O Censo de 2010 confi rma essa tendência. Temos 
hoje, no Brasil, mais de 18 milhões de pessoas com 
idade superior a 60 anos, o que representa aproxima-
damente 12% da população do País. Nos próximos 40 
anos,esse número deverá sair de 18 milhões para 60 
milhões. Temos, portanto, de estar preparados para 
essa transição demográfi ca que já vivemos e que se 
acentuará gradativamente à medida que o envelheci-
mento da população e a queda da natalidade forem 
acumulando seus efeitos ao longo do tempo.

Acredito que o marco legal estabelecido há nove 
anos, com a promulgação deste Estatuto, nos fornece 
um quadro normativo necessário para orientar nossos 
esforços no que se refere à garantia dos direitos e à 
promoção do bem-estar dos nossos idosos.

A aprovação do Estatuto, no momento em que 
ocorreu, na esteira dos avanços já iniciados na Cons-
tituição de 88, foi uma feliz oportunidade. Temos uma 
orientação segura, adequada, de modo que temos con-
dições de nos preparar para essa transição, assegu-
rando os nossos direitos e o bem-estar. E a relevância 
dessa preparação fi ca, portanto, mais evidente quando 
levamos em conta que essas transformações do perfi l 
demográfi co têm ocorrido rapidamente.

O Brasil ainda luta, por exemplo, contra proble-
mas sanitários, típicos dos países em desenvolvimen-
to, mas já enfrenta as complexidades dos países com 
população envelhecida. Ainda lidamos com problemas 
sanitários ligados a doenças infecciosas e parasitárias, 
mas vemos crescer os casos de doenças associadas 
ao envelhecimento. Temos de cuidar dos dois. Com 
toda a pressão que impõem ao sistema de saúde, na 
medida em que implicam procedimentos mais comple-
xos e custos mais altos de tratamento, é preciso que 
tenhamos um olhar especial para a saúde do idoso.

Da mesma forma, Sr. Presidente, esse envelhe-
cimento gera um impacto signifi cativo na Previdência 
Social. Por isso tenho alertado que a desoneração po-
derá no futuro trazer, aí sim, o défi cit da Previdência. 
Por isso é preciso que o Tesouro recomponha aquilo 
que foi desonerado da folha de pagamento. 

Hoje a expectativa de vida do brasileiro já ultra-
passou os 73 anos, contra os 67 do início do início dos 
anos 90, e rapidamente, como eu dizia, vamos ultra-
passar os 80. Mais importante ainda, a expectativa de 
vida dos que chegam aos 60 anos, ou seja, dos que se 
aproximam da idade da aposentadoria rapidamente vai 
ultrapassar, segundo os dados – e eu alertava antes 
–, os 80 anos. Isso quer dizer que teremos no futuro 
cada vez mais pessoas recebendo aposentadorias por 
um período mais longo.

Ao mesmo tempo, com a queda da taxa de fecun-
didade, a reposição da força de trabalho vai se desa-
celerar. Segundo as projeções a partir das tendências 
atuais, em 2050 haverá apenas 1,92 jovem para cada 
idoso com 60 anos ou mais. Praticamente um a cada 
dois será idoso. Hoje essa relação é de 6,5 jovens para 
cada idoso. Não é difícil ver como isso vai pressionar 
as contas públicas. Por isso o meu alerta e o meu cui-
dado com a seguridade, com a previdência.

Tudo isso, Sr. Presidente, impõe que a gente se 
prepare desde já.

No que diz respeito às garantias legais, creio que 
os idosos brasileiros estão bem amparados, graças ao 
nosso Estatuto. Mas precisamos cuidar para que as 
pressões dessas mudanças que haverão de se acen-
tuar nas próximas décadas sejam olhadas de modo 
que não se transformem fi nalmente em risco para a 
garantia dos direitos.

Caminhamos cada vez mais rapidamente na di-
reção de uma transição demográfi ca, como eu dizia, 
com amplos efeitos nos aspectos da nossa vida social. 
Precisamos não só manter, mas aprofundar a atenção 
que devemos dar a nossa população idosa, com uma 
mirada cada vez mais inclusiva. Será preciso ter uma 
sensibilidade especial para os problemas e as difi culda-
des próprias do envelhecimento em todas as dimensões.

Sr. Presidente, hoje, graças aos avanços iniciados 
com a Constituição de 1988 e aprofundados nos últimos 
anos, a situação dos idosos no Brasil tem progredido. 
O Benefício de Prestação Continuada, que atinge hoje 
cerca de 1,7 milhão de pessoas, e o instituto da Aposen-
tadoria Rural, por exemplo, têm-se mostrado instrumen-
tos fundamentais para reduzir a pobreza entre os mais 
velhos. Também os ganhos reais do salário mínimo, a 
infl ação mais PIB, têm ajudado muito a retirar da pobre-
za, nesses 10 anos, cerca de 40 milhões de brasileiros. 

Mas, Sr. Presidente, se contam hoje com uma 
proteção mais completa e avançada, os idosos ain-
da estão inseridos em um contexto social que muitas 
vezes pode não ser especialmente sensível aos seus 
problemas e até mesmo implicar alguma hostilidade. 

Temos que levantar, com tristeza, a questão da 
violência contra os idosos.

A OAB, por exemplo, e a Comissão de Direitos 
Humanos aqui do Congresso, do Senado e da Câ-
mara, das assembleias e das câmaras de vereadores 
recebem diariamente denúncias de violência contra 
idosos vindas das próprias famílias. Há também casos 
de furtos de cartões de crédito, retirada indevida de 
rendimentos, fazem empréstimo consignado em nome 
do idoso, e não pagam, internação por longos períodos 
em instituições públicas enquanto os seus rendimentos 
são utilizados pelas próprias famílias.
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De acordo com pesquisa da Fundação Perseu 
Abramo, 35% dos idosos já sofreram algum tipo de 
violência: assaltos, estupros, espancamentos, violência 
institucional, desrespeito aos direitos dos idosos come-
tido por agentes públicos até em hospitais, mercados 
e principalmente no transporte público,

Esse é apenas um pequeno quadro da situação 
que demonstra que fi zemos muito pelo idoso, mas te-
mos que fazer ainda muito mais. Temos que avançar 
na valorização da juventude, que é a marca da nossa 
sociedade, mas temos também que dar atenção es-
pecial para os idosos. Precisamos estimular a difusão, 
tanto no seio das famílias quanto no contexto da nossa 
cultura pública mais geral, do reconhecimento do valor 
da velhice, ingrediente fundamental dos laços de solida-
riedade, da coesão social e da valorização da família.

Isso se torna ainda mais importante na medida 
em que caminhamos, como já disse, em direção a 
uma composição populacional em que os idosos serão 
maioria, não serão mais minoria.

A solidariedade entre gerações é fundamental, 
é um dos traços mais distintivos de uma sociedade 
coesa. Respeitar e valorizar a velhice é sinal de gran-
deza, de amadurecimento social, de conhecimento da 
realidade de um País.

Eu diria, Sr. Presidente, que, desse ponto de 
vista da coesão da nossa vida social, o esforço para 
garantir o direito dos idosos ultrapassa o respeito aos 
interesses localizados da população idosa e ganha o 
estatuto de defesa – que fi zemos, e muitos fazem – do 
interesse geral da própria sociedade brasileira.

Uma sociedade incapaz de cuidar dos seus ido-
sos é uma sociedade incapaz de cuidar de si mesma.

Cabe ao País investir na formação de cuidado-
res de idosos, geriatras, fi sioterapeutas e outros pro-
fi ssionais que se dedicam ao atendimento dos idosos.

É preciso investir em atenção à saúde para a 
terceira idade, em centros de convivência, em atendi-
mentos específi cos e até mesmo em equipamentos, 
melhores calçadas, rampas, pisos antiderrapantes, 
que tornem as nossas cidades mais amigáveis e mais 
acolhedoras aos idosos.

Outro campo que carece de atenção é o enfrenta-
mento do analfabetismo entre os idosos. Dados do Ipea 
mostram que, em 2008, mais de 6 milhões de pessoas 
com mais de 60 anos não sabiam nem ler, nem escrever.

É necessário avançar.
Recordo que, quando o Estatuto do Idoso virou 

Lei, há quase dez anos, eu disse que o Estatuto é o 
coroamento de um longo trabalho que vai colocar o 
nosso País na esteira de um novo amanhã, de uma 
nova era, em que o branco e o prateado das cabeças 
serão as novas cores da aquarela brasileira.

Sr. Presidente, Mário Quintana disse uma vez 
que “As refl exões dos velhos são amargas como as 
azeitonas”.

Por isso eu digo: o Estado brasileiro e a socieda-
de brasileira precisam se apropriar mais, implementar 
mais o Estatuto do Idoso.

Sr. Presidente, falo e repito: fi zemos muito, mas 
temos muito o que fazer. E tudo isso depende de to-
dos nós.

Continuaremos sempre defendendo uma Previ-
dência justa, sem fator previdenciário, com reajuste 
real para os aposentados e pensionistas.

A idade é um estado de espírito, e os nossos 
interesses devem estar voltados para o futuro, para o 
amanhã. Seguidamente, pergunto-me: “qual é a melhor 
idade?” Eu respondo: “é aquela que você está vivendo.” 
Viva-a intensamente. 

Eu tenho fé, acredito no meu País, acredito no 
meu Governo. Eu quero o bom combate, a boa luta, 
e seguir os passos largos dos avós; encontrar a tei-
mosia da meninice; quero vento, quero lua, quero sol; 
quero pisar na areia a abraçar o azul do mar; quero 
cantar e dançar e acariciar a eternidade, independente 
da idade em que eu esteja; quero fazer novos planos, 
mesmo na velhice, como aquele primeiro beijo, como 
a imensidão, meu Senador, do primeiro amor de todas 
as nossas vidas. 

Acredito na vida, acredito na nossa gente. Busco 
a realização de sonhos, independente da idade – re-
pito –, eles estão apegados a mim. Tristes daqueles 
que não sonham, que são pássaros cativos, que só 
olham o horizonte dos relógios ou só pelo retrovisor. 
Eu, quando tiver 80 anos, 90 anos, se assim Deus qui-
ser, eu continuarei olhando sempre além do horizonte, 
além da fl oresta, mas sempre vivendo com o povo que 
habita a fl oresta. Felizes daqueles que buscam mudar 
a realidade, que sabem que a rosa dos ventos está 
sempre na palma das mãos. 

Quero fi nalizar saudando o aniversário do Esta-
tuto do Idoso, marco inegável do processo de aperfei-
çoamento das condições de nossa vida social, con-
gratulando-me com todos os idosos brasileiros pela 
passagem do Dia do Idoso, do Brasil e do mundo, já 
que outubro é também o mês internacional do idoso. 
A todos os nossos cidadãos, aos nossos idosos, deixo 
aqui as minhas mais sinceras manifestações de gra-
tidão e de admiração. Da mesma forma como o seu 
trabalho ergueu o País que hoje temos, a experiência 
que acumularam permanece como um farol, iluminan-
do os caminhos que nos levarão ao desenvolvimento 
sustentável e principalmente humano, que tanto alme-
jamos e merecemos. A todos, deixo aqui o meu afeto, 
o meu agradecimento.
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Há uma canção linda – eu já falei sobre ela –, que 
diz “Que homens são esses?”, de autoria de Francisco 
Castilhos e Carlos Moacir, que foi imortalizada na voz 
do já falecido César Passarinho. E diz:

Que homens são esses
Que fogem a luta 
Será que não sabem as glórias do pago...
Que homens são esses que nada respondem, 
que calam verdades, que reprimem afagos...
Que homens são esses que trazem nas mãos 
o freio, o cabresto, a rédea e o buçal...
Que homens são esses que têm o dever de 
fazer o bem, mas só fazem o mal...
[aí a parte a que ele se refere]
Eu quero ser gente igual aos avós
Eu quero ser gente igual aos meus pais 
Eu quero ser homem sem mágoas no peito
Eu quero respeito e direitos iguais...
Eu quero este pampa semeando bondade
Eu quero sonhar com homens irmãos
Eu quero meu fi lho sem ódio nem guerra
Eu quero esta terra ao alcance das mãos...
Que sejam mais justos os homens de agora
Que cantem cantigas, antigas e puras
Relembrem fi guras sem nada temer...
[Ao olhar o passado, lembrem dos avós e dos 
bisavos, lembrem que esses homens é que tra-
balharam a terra para que hoje ela seja o que é]
Procurem um mundo de paz na planura
E encontrem na luta, na força e na raça [e na 
idade] 
Um novo caminho no alvorecer...
Desperta meu povo do ventre de outrora
Onde marcas presentes não são cicatrizes
Desperta meu povo, liberta teu grito 
Num brado mais forte que as próprias raízes.

Essa canção que aqui declamei, na verdade, foi 
feita em homenagem aos idosos.

Senador, com alegria um aparte a V. Exª, se meu 
Presidente ainda o permitir.

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – Obri-
gado, a V. Exª. Eu nem queria interrompê-le em face 
do brilhante discurso que faz V. Exª, declamando essa 
poesia tão linda e tão bonito esse poema, mas, Sena-
dor, eu queria só voltar um pouquinho atrás no discurso 
de V. Exª, quando enumerava algumas ações que são 
desrespeitosas aos idosos. Quero informar a V. Exª – 
e V. Exª deve ter visto já – que o maior desrespeito 
aos idosos que se verifi ca também é nas companhias 
aéreas. Eu tenho viajado mais frequentemente nesse 
tempo para cá e tenho verifi cado o seguinte: as fi las 
da frente, as fi lhas frontais, que são reservadas aos 
idosos, aos defi cientes, às pessoas com difi culdades, 
essas fi las, Senador Paulo Paim, são vendidas, são 
acrescentados valores para vendê-las. Então, ainda 

ontem, eu vinha em um avião da Tam – estou aqui 
mencionando a empresa porque foi nela que eu vi 
esse fato e tenho visto – e as fi las da frente todas 
desocupadas, porque não venderam as cadeiras da 
frente, e pessoas idosas se apertando nas cadeiras 
no meio da aeronave, com enorme difi culdade de se 
locomoverem para irem ao banheiro, com problema de 
circulação das pernas, etc., etc., etc. Então, eu queria 
aqui apelar também à Anac para que tome providên-
cia. É um absurdo verifi car, numa longa viagem que 
se faz, uma pessoa idosa espremida nas cadeiras da 
aeronave, e as poltronas da frente – há, inclusive, uma 
sinalização para pessoas idosas, com necessidades 
especiais, está lá sinalizado para essa fi nalidade – são 
vendidas com valor adicional do preço da passagem. O 
que é um absurdo, é um desrespeito ao consumidor, é 
um desrespeito ao cidadão. É como se num shopping, 
numa praça comercial qualquer – ou num shopping, ou 
em qualquer lugar que fosse – aqueles locais destina-
dos aos defi cientes, aos idosos, fossem vendidos com 
preço diferenciado. Então, eu queria dizer a V. Exª que 
incorpore essa informação, porque é um frontal des-
respeito à pessoa idosa, a pessoas com defi ciência, 
a senhoras grávidas, a pessoas com crianças, porque 
estas vagas, estes espaços nas aeronaves poderiam 
– e é obrigatório por lei – servir para o uso dessas pes-
soas. No entanto, são vendidas, Senador Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pessoas 
idosas e pessoas defi cientes.

O Sr. Tomás Correia (Bloco/PMDB – RO) – É. 
Então, eu queria só fazer esse registro, porque fi co 
indignado quando eu vou viajar e vejo que as aerona-
ves fazem isso e proíbem. Inclusive, há um constrangi-
mento. Um dia desses, eu estava usando uma poltrona 
dessas com a minha esposa e chegou a aeromoça e 
disse: “Olha, a senhora não pode fi car aqui”. E expli-
cou que só poderia fi car se pagasse a mais. Como eu 
tenho, já, mais de 60 anos – 62 – eu pude usufruir da 
poltrona, com muita insistência até, para fi car lá. Mas 
a minha esposa foi retirada dali e colocada lá no meio 
da aeronave, porque não podia fi car ali, porque não 
tinha pagado a taxa adicional.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Senador Tomás Correia, pode ter certeza de que 
o seu aparte eu incorporo ao meu pronunciamento e 
há uma concordância total com a sua fala e a minha 
forma de ver que os bancos das aeronaves deveriam, 
sim, principalmente aqueles que garantem o melhor 
conforto, ser assegurados para idosos e pessoas com 
defi ciência. Meus cumprimentos a V. Exª.

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 

Anibal Diniz, eu vou fazer um apelo especial, sei que 
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V. Exª já me deu: se pudesse me dar mais 5 minutos, 
só para eu concluir aqui dois registros que farei com a 
maior rapidez. É que vão na mesma linha, meu querido 
Presidente Senador Anibal Diniz. 

Será lançado, hoje à noite, em Porto Alegre, um 
livro cujo nome é Um Novo Envelhecer: Tempo de Ser 
Feliz. De autoria do Dr. Leandro Minozzo, o livro aborda 
a questão do envelhecimento com saúde.

O livro tem prefácio deste Senador, porque ele 
pediu que eu o apresentasse. Para mim é uma honra 
enorme assinar e fazer a apresentação do livro do Dr. 
Leandro, que vai ser lançado hoje em Porto Alegre.

Creio que o bom mesmo é viver cada fase das 
nossas vidas, curtir e aproveitar cada momento; ser 
feliz e tirar o melhor de cada idade; não transformar a 
velhice num discurso somente da melhor idade, mas 
conhecer a importância dos anos que nós vamos acu-
mulando ao longo de nossas vidas; conhecer bem os 
nossos caminhos, o que Deus preparou para nós e, 
aí sim, ter boas idades com prazeres diferentes, de 
acordo com a idade de cada um.

Parabéns, Dr. Leandro Minozzo, pelo lançamento 
do livro, uma obra que, com certeza, fará muito suces-
so e que eu tive a alegria de apresentar!

Por fi m, meu querido Presidente Anibal Diniz, 
quero apenas, para que fi que nos Anais da Casa, fa-
zer um registro, que eu comentei de improviso ontem 
no aparte que fi z quando V. Exª estava falando. A pe-
dido do PT do Estado, registro que o Rio Grande do 
Sul elegeu as duas vereadoras mais jovens do Brasil, 
com 17 anos, e uma jovem vice-prefeita, com 26 anos.

Gislaine Ziliotto elegeu-se Vereadora pelo PT na 
cidade de Ipê da Serra com a maior votação da cidade. 
Ela poderá assumir o cargo porque, em 1º de janeiro 
de 2013, dia da posse, completará 18 anos, idade mí-
nima exigida pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Outra jovem de 17 anos que irá entrar na política 
no próximo ano é Marina Braatz, também do PT. Ela 
completará, no fi m do ano, 18 anos. Assim, no dia 1º 
de janeiro, assumirá a cadeira no Município de Pontão. 
Marina Braatz também recebeu uma grande votação 
naquela cidade.

Sr. Presidente, lembro ainda que o PT também 
elegeu uma jovem Vice-Prefeita no Município de Ca-
choeira do Sul. Falo da Vereadora Mariana Carlos, de 
26 anos, que compôs a chapa com Neiron Viegas, do 
PT também. Eles receberam 15.485 votos. Lá, nessa 
cidade específi ca, o Prefeito será do PT e a Vice tam-
bém do PT, Mariana Carlos, de 26 anos.

Eu comentava ontem, e repito: eu estive em to-
dos os comícios grandes e que bom que o PT elegeu. 
E lá foi um grande comício.

Depois que a Mariana falou, eu disse: “Mariana, 
tu não és candidata ao Senado, né?” Ela disse: “Por 
que, Senador?” Respondi: “Com esse discurso, com 
essa competência, você é eleita Senadora.” Ela disse: 
“Fique tranquilo, Senador. Só daqui a dez anos, por-
que eu preciso ter 35 anos e, até lá, o senhor já foi 
reeleito.” Isso na visão da Mariana. Enfi m, o plenário 
todo bateu palmas.

Enfi m, Sr. Presidente, coragem e determinação 
são marcas dessas jovens mulheres e também de 
homens, naturalmente, como de outros tantos que se 
elegeram e têm nosso total apoio.

Sr. Presidente, eu encerro, mas não poderia dei-
xar de dizer que eu ia fazer um aparte a ele. Eu não 
fi z o aparte, porque ele entrou num segundo pronun-
ciamento. Cumprimento o Senador Suplicy pela carta 
que ele leu aqui da fi lha do ex-Deputado Federal José 
Genoíno. É uma carta que emocionou a todos. O Se-
nador chorou, da tribuna, e ao mesmo tempo percebi; 
e depois pelo e-mail, no meu gabinete, no celular, que 
houve uma solidariedade a essa jovem pelo carinho e 
pela forma como ela expressou a sua vida, a sua luta 
e a sua história.

Então, fi ca aqui também ao Senador Suplicy, di-
zendo que eu li o título da carta e li a carta, antes de 
ele ir à tribuna. A coragem é que faz o caminho da li-
berdade. Essa é a síntese da carta.

Meus cumprimentos à fi lha e também ao Senador 
Eduardo Suplicy, que, como sempre, não se nega a ir 
à tribuna expressar as suas posições de solidariedade 
àqueles que ele entende que, ao longo das suas vidas, 
têm compromisso com a liberdade e com a justiça.

Era isso, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Não esquecendo que Nelson Mandela fi cou 27 
anos na prisão e, na volta, unifi cou a África do Sul. 
Também foi por um tribunal que ele teve esses anos 
todos de prisão.

Portanto, a carta da fi lha de Genoíno realmente 
é comovente, porque se dirige a um pai, a um avô e a 
um companheiro que tem história; que começou, na 
política, pobre e continua pobre, porque sempre fez as 
coisas por ideal, na defesa de ideal. E, por isso, ele 
tem o nosso total respeito, a nossa total consideração 
e a nossa total solidariedade.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Não havendo mais oradores inscritos, declaro 
encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 23 minutos.)
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